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APRESENTAÇÃO 

A disciplina Organização lndustrlal da Universidade Federal 

de São Carlos, objetiva proporcionar aos quintoanistas uma visão pan~ 

râmica da Engenharia de Produção. Para tanto seu programa didático 

compreende Histórico da Racionalização do Trabalho, Conceito de Eng~ 

nharia de Produção, Estudo de Movimentos e Tempos, Arranjo-Físico,Té~ 

nicas de Programação, Organização Administrativa, Sistema de Planej~ 

mento e Contrôle da Produção, Contrôle e Dimensionamento de Estoques, 

Administração Salarial e Sistemas de Incentivo. Como dispÕe-se de so 

mente 75 horas de aula por ano, o que dá uma média de 7 horas por as 

sunto, nota-se facilmente que os diversos temas devem ser abordados -

superficialmente. Corroborando com isto tem-se o fato de que a disci 

plina é obrigatória tanto para os alunos do Curso de Engenharia Civil 

como para os de Engenharia Mecânica. 

Independente do tipo de abordagem, independente do teor de 

um curso, sempre é conveniente dispor-se de um livro texto para que 

o aproveitamento do estudante seja alto. A nossa disciplina não esca 

pa desta norma geral, mas para aplicá-la, esbarramos numa dificuldade: 

não existem livros que se adaptem ao tratamento superficial dispens~ 

do aos assuntos. E mesmo a bibliografia especializada, que a língua­

inglesa é rica, tem poucos textos em português. Como reputamos extr~ 

mamente importante proporcionar aos alunos condições para um bom apr~ 

veitamento, resolvemos começar a editar publicações próprias. 

Entretanto, além de atender a todas essas necessidades, os 

textos deverão servir de guia ao engenheiro recém formado que prete.::_ 
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da dedicar~se às diversas áreas da Engenharia de Produção. Por isto, 

no final de cada capítulo, recomendamos bi_bliografia especi_alizada,de 

forma a possibilitar a ampliação de seus conhectmentos. 

Com este objetivo, mostrar superficialmente grande parte da 

Engenharia de Produção, iniciamos a presente série de publicações, in 

titulada Curso de Organização Industrial -Alguns Tópicos. Como não­

poderia ser de outra forma, constitue verdadeiro manual, todo retalha 

do em diversos assuntos. 

Evidentemente, a série tem caráter puramente didático e in 

trodutório, sem pretensões de trazer alguma contribuição original ~ 

matéria. Os assuntos abordados são encontrados em inúmeras obras, as 

principais indicadas na Bibliografia, de forma mais completa e profu~ 

da. 

Este Primeiro Volume do Curso de Organização Industrial abor 

da três assuntos distintos e independentes. Inicialmente, tratamos de 

conceituar Engenharia de Produção e Administração Industrial, mostra~ 

do também o relacionamento da Tecnologia com o Desenvolvimento lndus 

trial de uma região, juntamente com as atividades de Engenharia.Cons~ 

guimos isto através da reprodução de uma conferência pronunciada pelo 

eminente Professor Doutor Ruy Aguiar da Silva Leme, Professor Catedr~ 

tico do Departamento de Engenharia de Produção da Escola Politécnica 

da Universidade de São Paulo, no início dos trabalhos da Primeira Se 

mana de Engenharia de Produção realizada em 1965 na cidade de São Pau 

lo. 

A Segunda Seção- Gráfico das Porcentagens Acumuladas - tra 

ta-se de uma técnica simples, de baixo custo e eficaz, utilizada para 

a classificação dos ítens de um assunto segundo certo critério de im 

portânci a. 

Na Terceira Seção- Medida do Trabalho abordamos as técnicas 

para c estudo de tempos envolvendo os tempos estimado, histórico, cr~ 

nometrado, sintético, estatístico e por amostragem do trabalho;mostr~ 

mos como se procede a cronometragem evidenciando o equipamento neces 

sário, e como se faz a amostragem do trabalho; finalmente discorremos 

sobre o tempo-padrão. Esta seçao, assim como as outras, procura ser 

completa mas superficial. 
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Dar-nos-emos por realizados, se esta obra colaborar na forma 

çao e informação do nosso estudante de Engenharia. Entretanto, que e~ 

te nao esqueça, a obra não lhe dará todo conhecimento para enfrentar 

os problemas da vida profissional. Necessário se torna um estudo mais 

detalhado em outras obras. 

Eng9 Jose Celso Contador 

Professor do Departamento de Engenharia de Materiais da Uni 

versidade Federal de São Carlos-SP. 

Disciplina Organização Industrial. 

Professor do Departamento de Estatística Aplicada 

Matérias Econômicas e Administrativas da Escola de 

ria de São Carlos-SP.- USP.- 1976. 
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PRIMEIRA SEÇAD 

ENGENHARIA DE PRODUÇ~ E ADMIN1STRAÇAO INDUSTRIAL 

Prof9 Ruy Aguiar da Silva Leme 

Esta PRIMEIRA SEÇÃO- ENGENHARIA DE PRODUÇÃO E ADMINISTRA 

ÇÃO INDUSTRIAL- foi extraída de uma conferência pronunciada 

pelo Professor Catedrático Ruy Aguiar da Silva Leme, Chefe 

do Departamento de Engenharia de Produção da Escola Politéc 

nica da Universidade de São Paulo no início dos trabalhos da 

Primeira Semana de Engenharia de Produção, realizada em ou 

tubro de 1965 na cidade de São Paulo. 

- 6 -



CAP1TULO PRI!~E I RO 

LOCALIZAÇAO DA ENGENHARIA DE PRODUÇAD 

I. 1 - O "SPECTRUM" DA TECNOLOGIA 

Comemos, vestimos, moramos, viajamos, nos divertimos de uma 

forma diferente de nossos antepassados. De um modo geral, as neces 

sidades humanas estão hoje em dia melhor satisfeitas do que há um se 

culo. Esta melhoria resulta em última análise da incorporação em nos 

sa vida diária dos resultados de descobertas e invenções, na forma de 

novos produtos que consumimos ou utilizamos. 

Desde o aparecimento de uma nova idéia até a sua efetiva uti 

lização em nossa vida diária, existe uma longa história que denomina 

remos, por razoes que explicaremos a seguir, de Spe.c.tJwm da Tecnolo 

gia. 

Inicia-se com a descoberta de um novo conhecimento sobre as 

leis que o regem. Esta descoberta muitas vêzes se originou de estudos 

visando apenas a natural satisfação da curiosidade humana em ampliar 

cada vez mais seu conhecimento do meio que nos cerca. ta fase da 

pesquisa pura como, por exemplo, a descoberta de uma combinação sint~ 

tica do hidrogênio e carbono que não visava, de início, qualquer apll 

caçao prática, mas veio tê-la mais tarde, na fabricação de Nylon. 

Segue-se a fase da pesquisa aplicada em que os conhecimentos 

adquiridos na fase anterior são aperfeiçoados com o objetivo de sua 

aplicação. Assim, as citadas moléculas sintéticas de hidrogênio e car 

bono apresentavam cadeia longa, como as das fibras texteis naturais , 

mas careciam de certas propriedades, como flexibilidade, que deveriam 

adquirir para poder substituir estas fibras. 

Descoberto o Nylon, foi este logo empregado em diversos pr~ 

dutos que, quando comparados com os fabricados a partir de fibras na 

turais, apresentavam vantagens e desvantagens. Era preciso aperfel 

çoar estes produtos, desenvolver suas qual idades no sentido de melhor 
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se adaptare)Tl às satisfaçoes das necessidades humanas, bem como serem 

de produção 111ai:s econõmi ca. Es-ta é a fase do desenvolvimento do pr~ 

duto. 

Assim, por exemplo, as rêdes de pesca de nylon, se bem que 

mais duráveis, menos visíveis para os peixes do que as de algodão, a 

presentavam o inconveniente dos fios correrem nas malhas. A elimina 

ção deste inconveniente desenvolveu o produto, tornando-o de mais va 

lo r. 

Segue-se a fase de projeto, em que sao definidos todos os a 

tributos que deve ter o produto. Assim, no caso da rêde de nylon, sao 

estabelecidas as dimensões das rêdes das malhas, a espessura e~ re­

sistência dos fios, etc. 

A transformação em realidade do que foi projetado,d produção 

é a fase seguinte no Spe.c;t!wm da tecnologia, .que termina com~ util i 

zação do produto. 

Resumindo, temos que este Spe.ctnum é formado pela sucessao 

das seguintes fases: pesquisa pura, pesquisa aplicada, desenvolvimen­

to do produto, projeto, produção e utilização. A denominação Spe.ctnum 

indica que as diversas fases se interpenetram sem limites nítidos, ~ 

nalogamente ao que acontece com o Spe.ctkum luminoso, onde as cores se 

sucedem gradualmente. 

Estas fases admitidas variantes que contudo diferem das já 

citadas, mais pelo nome do que pelo conteúdo intrínseco. Assim, em 

vez de produção, podemos ter a construção. A primeira se aplica no ca 

so de séries:- produção de rádios, automóveis, alimentos; a última à 
unidades isoladas - construção de navios, pontes, casas ou barragens. 

Em ambos os casos, a produção e construção, temos a ~ransformação em 

realidade do que foi projetado. 

Também, em vez de utilização, podemos ter o consumo; a pr~ 

meira se ap-licando aos denominados· bens duráveis, que, com as gelade~ 

rasou os tratores, não se destr.Õem ao satisfazer -as necessidades:- o 

último, aplioando-se aos bens denominados bens não duráveis que, como 

o alimento ou o cigarro desaparecem no seu emprêgo final. 

O Spe.ctnum admite ainda outras variantes, quando substituímos 

a palávra produto por processo. Assim, temos desenvolvimento e proj~ 

tos de processos, como solda, usinagem, que nas f-ases seguintes sao 

empregados na produção. 
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A diferença bás.ica entre es.tas variante$ e.$tá em que ~(l'k,qb~ no caso 

do produto, a suces·sao de fas-es pretende dar a melhor solução ao pr~ 

Edema io que pro-duzi r, enquanto que, no caso do processo, respondemos 

a pergunta:- como produzir? 

A este respeito, a produção (ou construção·) é uma fase inte 

grativa e única, onde se reúnem as respostas às perguntas: o que pr~ 

duzi r (projeto do produto) e como produzi r (projeto do processo). 

A cada fase do Spectkllm corresponde um campo de atividade 

produtiva. 

Nos diferentes campos, trabalham entre outros, cientistas,e~ 

genhei ros e técnicos. Na distribuição de atribuiçÕes entre estas di 

versas categorias profissionais, também entra o conceito de SpeQtnlim, 

pois as atribuições específicas se interpenetram em zonas de interfe 

rênci a. 

O trabalho do cientista se exerce nas primeiras fases, na 

pesquisa pura e aplicada. O trabalho do engenheiro nas Últimas fases, 

no projeto, na uti 1 izaçã·o do equipamento. No desenvolvimento, ambos -

os trabalhos se superpõem. 

Existem técnicos trabalhando em todas as fases, nas prime~ 

ras, subordinados à cientistas, nas últimas, sob a direção de eng~ 

nhei ros. A porcentagem representa por técnicos no número total dos 

profissionais qualificados é que cresce no Spe~, quando nos deslo 

camos no sentido da pesquisa em direção ã utilização final. 

A distinção entre o trabalho do técnico, de um lado e do en 

genheiro ou cientista, do outro, é completa. Podemos dizer que, para 

o primeiro, as habilidades manuais sao mais importantes e que, para­

os últimos, predomina a necessidade de aptidÕes intelectuais. Para os 

técnicos, o conhecimento necessário já se acha, em geral, mais rotin~ 

zado, podendo ser adquirido mais facilmente, pelo treinamento. Para 

os cientistas e engenheiros, as situações novas são mais frequentes, 

podendo ser ·.melhor enfrentadas com a bagagem adquiri da pela educação. 

No trabalho dos engenheiros e cientistas, predomina o exercício de de 

cisões, enquanto que, no do técnico, temos mais a execução do que já 

foi decidido. Os cientistas e engenheiros sao, em geral, supervisores. 

Os técnicos, em geral, supervisionados. 

A dificuldade de definição nos campos específicos de atribui 
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çoes destes diversos profissi.onai.s ê demonstra·da pela substituição de 

técnicos por engenheiros em posições ocupad~.<tradicionalmente pelos 

primeiros .nas indústrias em evolução. 

I . 2 - O DESENVOLVI MINTO INDUSTRIAL ! 

No processo do desenvolvimento econômico de um país, normal 

mente, temos um decréscimo relativo do ~etor primário de produção ( ~ 

gricultura, pecuária, indústria extrativa) e um crescimento do setor 

secundário (indústria de transforma\ão). Este último setor cresce 

quantltativamente e qualitativamente, ampliando sua função. Encarando 

o desenvolvimento industrial sob este último prisma, de cresci mente 

qualitativo e ampliações de funções, podemos distinguir três etapas:­

a dos países de economia primária, ~-~t.<JE_<3.~e:tran:;_i_ção e _a_do país 

industrial.~~~.....f!1§..9_1,1_ro, conforme participação do país no Spe.cttwm da 

tecnologia dos bens industriais. 

Na primeira etapa, de todo este Spe.ct4um, so existem no país 

as fases de construção, utilização e do consumo. As demais fases, de 

produção, de projeto, de desenvolvimento e de pesquisa, são executa 

das no estrangeiro. Os bens produzidos em massa, sao importados. em­

sua forma acabada. As construções que não podem ser importadas sao, 

muitas vêzes, executadas na base de projetos realizados fora do país. 

Na etapa de transição temos a progressiva substituiçãó da 

importação pela execução local. Esta substituição se inicia pela pr~ 

dução segue-se pelo projeto, desenvolvimento e termina pela pesquisa. 

Inicialmente, a importação de produtos acabados é substituída pela 

produção local, ainda na base de projetos estrangeiros. 'Os projetos 

para as construções passam a ser realizados no próprio país. Em segui 

da, o mesmo acontece com o projeto para a produção, importando-sEi· ap~ 

nas o desenvolvimento do produto na for .. --.- ie patentes e de know how. 

Na terceira etapa da econômia industrial madura, existem,de!:!_ 

tro do país, todas as fases, desde a pesquisa pura, até a utilização 

final. 

Continua-se ainda importando produção, projeto, desenvolvime!:!_ 

to ou pesquisa, mas por razões diferentes daquelas existentes num 

país subdesenvolvido. Sendo o país tecnô~i-tamente auto-suficiente,a 

. \ 
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escoltla da i.mportaçao, em vez da e.xecuçao local, deriva das vantagens 

ofereddas pelo mecanisiTio de trocas propiciados pelo comércio intern~ 

cional. Prefere se concentrar na pesquisa, desenvolvimento, projeto e 

produção de certos bens e importar outros já na forma acabada. O me~ 

mo não acontece nos países em estágio de econômia primária, em que a 

opção entre a execução local e a importação não se oferece, pois nao 

existe preparo suficiente para executar internamente as fases mais di 

fíceis do spectrum. 

Na figura l estão representados no eixo das ordenadas, as di 

ferentes fases do spectrum da tecnologia, no eixo das abscissas, as 

diferentes etapas do desenvolvimento industrial. A progressiva subst~ 

tuição da importação pela execuçao local, está representada pela cur 

va ABCD. 

I. 3 - EVOLUÇAO DA ENGENHARIA NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 

A progressiva substituição da importação pela execuçao local, 

nas diferentes fases do spectrum, exerce profunda influência em todas 

as atividades em um país em processo de industrialização, em partic~ 

lar no exercício da Engenharia. 

Em um país de econômia primária, temos apenas a engenharia 

de construção e a de manutenção. Barragens, pontes e estradas que não 

podem ser importadas, são construídas no próprio país. Os engenheiros 

ferroviários ou os eletrotêcnicos, nesta fase praticam apenas engenh~ 

ria de manutenção, encarregados de manter em operação, equipamentos -

projetados e construídos em outras naçoes, cujos serviços de transpo~ 

te ou de geraçao de energia não podem ser importados. 

Durante o desenvolvimento industrial, surgem novas formas de 

engenharia, como a de produção, a de projeto e, finalmente, a de de 

senvolvimento, todas estas presentes em um país desenvolvido industri 

almente. 

Na figura 1, sob a curva ABCD, estão representadas as diver 

sas formas da engenharia presentes em um país, nas diferentes etapas 

de seu desenvolvimento industrial. 
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CAPiTULO SEGUNDO 

CONCEITO DE ENGENHARIA DE PRODUÇAO DE PRODUTO DE 
PROCESSO E ECONOMIA INDUSTRIAL 

II. 1 -OS CAMPOS DE ATIVIDADES 

Juntando os conceitos já apresentados de Spectrum de tecnolo 

gia e a delimitação de distribuições entre o técnico e o engenheiro 

temos, se bem que de uma forma imprecisa, um conceito de engenharia­

de Produção. 

A própria noçao de Spectnum também mostra a impossibilidade 

de se estabelecer limites nítidos e imutáveis no tempo, deste 

de atividade. 

campo 

Contudo, um exao~ das atribuições que normalmente sao exerci 

das pelos engenheiros de produção, auxilia a precisar o conceito. 

Na figura 2 temos classificados os problemas da produção em 

duas grandes categorias. Uma primeira classificação decorre da respo~ 

ta às perguntas: o que, como, quando, quanto, com que e onde produzi r. 

Uma segunda classificação corresponde à fase planejamento, execuçao 

ou contrôle da produção. Entre parênteses, estão indicados por nume 

ros os campos de atividades do engenheiro de produto, do 

de processo e do econômista industrial. 

Examinando o quadro da Fig. 2, verificamos que :-

engenheiro 

a) A atividade do engenheiro de produto se concentra na fase 

do planejamento, em resposta à pergunta- o que produzir. 

b) A atividade do engenheiro de processo se concentra na fa 

se de planejamento em resposta à pergunta como produzir. 

c) A atividade do econômista industrial se exerce no planej~ 

mente geral, assessorando na tomada das grandes decisões, 

como na localização da indústria, na fixação da capacid~ 

de da mesma, na seleção da linha de produção. 
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da 
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A supervis_ão e o contrôle, quando entregue a engenheiros, 

constituem campo de traóalho do engennalro de produção .• Muitas ve 

zes, conforme a indústria, estas atividades são atribuídas a técni·cos, 

cabendo aos engenheiros, apenas desenvolver -e projetar sistemas de -

supervisão e contrôle, que serão depois, entregues a elementos de me 

nor qualificação profissional. 

Também parte da tarefa de planejamento é de responsabilida­

de do engenheiro ~e produção, principalmente o planejamento detalhado 

e diário ~ue antecede imediatamente a fase de execução. 

!I. 2- ENGENHARIA DE PRODUÇAO E ENGENHARIA INDUSTRIAL 

Engenharia de Produção, no sentido que estamos empregando 

corresponde à uma acepção dada pelos americanos à designação Ind~ 

tnial Engine~ng. Preferimos aquela denominação, em vez da tradução 

literal -Engenharia Industrial, pois, tanto são engenheiros indus 

triais os de produção, como os de projeto, os de desenvolvimento, os 

de produto ou os de processo. Outra razão de termos evitado aquela 

tradução foi para fugir da multiplicidade de interpretações dadas ao 

têrmo - Industrial Engineer- nos Estados Unidos. 

Este têrmo tem antes de mais nada, a sua razao histórica.Era 

a denominação que se dava aos consultores que aplicavam o Scienti&Lc 

Management, criado por Taylor. Uma vez que estes consultores trabalh~ 

vam para a indústria e possuíam normalmente diploma de engenheiros, a 

designação foi logo aceita. Contudo o trabalho destes consultores 

transcendia de muito os limites da Engenharia. Assim, como os Únicos 

profissionais de nível universitário trabalhando na época no campo 

da administração, criaram e introduziram muitas técnicas como: a ava 
~ 

lia~ão de cargos, a pesquisa de mercados, o contrôle orçamentãrio,etc. 

A confusão de origem s-emântica passou para o campo profissiE_ 

nal, pretendendo-se incluir, dentro da engenharia, atividades que 

mais propriamente pertenciam a outros campos, como a Psicologia lndus 

trial ou a Estatística Industrial. 

Urwick, ao examinar este problema, restringe o campo da Indu~ 

trial Engineering, excluindo aquelas técnicas que, se bem que criadas 

por aqueles consultores, não exigem em sua aplicação 
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mais. aprofundados. de máqui.nas e equi,pamentos.. Esta restriçao provem 

da palavra eng-áteVL estar as·soci.'ada a eng..Lne., isto é, a palavra ma 

quina. 

Outra interpretaçao que pode ser dada ao têrmo - Engenharia 

Indústrial - e a que provém das atribuições normalmente dadas ao de 

partamento deste nome, nas indústrias. Estas geralmente se limitam ao 

estudo de tempos e de métodos, ao estabelecimento de roteiro de fabri 

caçao, não incluindo a programação da produção, o contrôle de qualid~ 

de e outras atividades que pertencem à Engenharia de Produção. 

Entre os diversos sentidos que podem ser atribuídos ã desi~ 

naçao - Industrial Engineering - parece-nos que o dado por Urwick e o 

mais correto, coincidindo com a acepção que damos ã Engenharia de Pro 

dução. 

II. 3 - O ENGENHEIRO E O TtCNICO NO CAMPO DA PRODUÇAO DA ENGENHARIA E 

DOS SISTEMAS 

As açoes humanas segundo classificação de Max Weber, perte~ 

cem a uma das três categorias: racionais, tradicionais e emocionais.A 

história da Engenharia, em boa parte, tem sido a substituição do tra 

dicional, dentro da pitoresca definição de que o engenheiro é aquele 

que faz por um dÓlar, o que outros fariam por dois. Esta redução de-

custo é ·propiciada pela substituição da forma rotineira e tradicio 

nal de executar as tarefas por uma racional, empregando os princípios 

da investigação científica. 

Historicamente a substituição do tradicional pelo racional 

principiou nos campos do desenvolvimento e do projeto, quer de proce~ 

sos, quer de produtos. Assim, nos projetos estruturais, o conhecimen 

to já rotinizado, adquirido pelo processo de ensaio e erro nas cons 

truções mais arrojadas do passado, como nas catedrais góticas, foi 

substituído por uma forma racional baseada nos cálculos estáticos. A 

grande oóra de Taylor foi transpor para o campo da produção esta nova 

focalizaçã·o dos problemas. 

A distinção entre as formas - racional e tradicional -de a 

gir é interessante para distingui r os campos de atribuições do técni 
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co e do engenh"ei ro. Na ativi"dade do técnico, em que prepondera a aqui_ 

siçãO de conh_ecimentos e o treinamento, predomina o tradicional. Na a 

tividade do engenh_eiro, em que a educação é mais importante, deve ser 

mais ponderável o racional. 

Citamos, anteriormente, que diversas posições, como a supe~ 

visão direta da produção, a direção dos diversos contrôles, podem ser 

ocupadas por técnicos ou engenheiros. Conforme o tipo de indústria,~ 

ma solução ou outra é mais interessante. Quando bem estudada, a roti 

na que conduz a uma solução tipo tradicional é muito eficiente e mais 

econômica, pois permite que os problemas sejam resolvidos por elemen 

tos de menor qualificação e, portanto, de menor remuneração. 

Estas considerações nos levam a um outro campo de ação do en 

genhei ro de produção. Normalmente, este profissional não necessita di 

rigi r pessoalmente um departamento de custos, de contrôle de qualid~ 

de ou de programação da produção. A sua tarefa consistirá em projetar 

e implantar um sistema que permita que as atividades citadas sejam ~ 

xecutadas de uma forma rotineira, mas adequada, por elementos menos­

qualificados. 

Este sistema deverá ser revisto toda vez que as condições re 

levantes se alterarem. Assim sendo, convi rã entregar ao engenheiro de 

produção apenas posições de comandos em setôres muito dinâmicos, em 

que sao f requentes as mudanças de condições nao permitindo estudo de 

talhado de rotinas que possam ser aplicadas por terceiros. 

Dentro desta concepção, existe um grande paralelismo entre 

os engenheiros de produto, processo e produção. Aos três caberá a ta 

refa de desenvolvimento e de projeto. O primeiro desenvolve e projeta 

o produto, o segundo o processo e o último, o sistema. Na produção 

se integram os três projetos: o do produto, respondendo - o que &az~, 

o de processo, respondendo- ~amo &az~, e o do sistema indicando as 

formas de programação supervisão e contrôle. A analogia nao é total, 

pois a introdução de um novo processo ou de um novo produto pode ser 

feita sem um contacto direto entre os projetistas e os técnicos encar 

regados da produção, o que nao acontece com os sistemas onde a impla~ 

tação exige, muitas vêzes, que o engenheiro de produção assuma direta 

mente o comando do setor. 

De fato, uma alteração no processo ou no produto, é muito 
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mais ficil de ser introduzida, do que uma modificaçio nos sistemas e 

na forma de executar tarefas·. Os sistemas existentes, que devem ser 

substituídos, determinaram a formaçio de hábitos, condiconando um 

moduh vivendZ cuja alteração, como é natural, encontra resistências. 

Esta é, também, a explicação do racional ter substituído o 

tradicional, primeiro no produto e no processo e, só a parti r da obra 

de Taylor ter atingido a própri·a forma de executar tarefas. 

Este também é motivo da engenharia ser mais recente no campo 

da producão do que no do produto ou processo. A substituição do tradi 

cional pelo racional não enfrentou barreiras psicológicas, nos 

Últimos campos, o que permitiu a sua rápida aceitação. 

dois 

Esta última concepção de engenheiro de produção, ·:como proje 

tista de sistemas, coincide com a definiçio de IndU6tnial Engineening 

dada pelo Ame/Úc.a.n TIU:t;.i;tute o6 Induhtnial Engine!VL6. 

"Engenharia Indústrial se ocupa do projeto, melhoria e insta 

lação de sistemas integrados de homens, máquinas e equipamentos, ba 

seando-se em conhecimentos especializados de ciências matemiticas, fÍ 

sicas e sociais em conjunto com os princípios e métodos de análise e 

de projeto peculiares à Engenharia, com o fim de especificar, predJ... 

zer e avaliar os resultados a serem obtidos daquêles sistemas" 
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CAPITULO TERCEIRO 

ADMINISTRAÇAO INDUSTRIAL 

III. 1 - CONCEITO DE ADMINISTRAÇAO INDUSTRIAL 
Passemos ao terceiro tópico de nossa exposição- a 
tração Industrial. 

Adminis 

Quando duas ou mais pessoas se associam para realizar uma ta 

refa a fim de atingi r um objetivo, se estabelece um opjetivo, se esta 

belece uma comunidade (community, em inglês). Caracteriza-se, pois, a 

comunidade, por reunir mais do que uma pessoa, e por terem um objetl 

vo comum, cuja execução exige o trabalho coordenado dos elementos do 

grupo. 

Administrar é conseguir resultados através do emprego do es 

fôrço de uma comunidade de pessoas. Os conceitos de administração e 

de comunidade são, pois, associados, sendo necessário compreender bem 

o último, para entender o primeiro. 

São comunidades os conjuntos de elementos que trabalham em 

uma indústria, em uma escola ou em um hospital. Ainda são comunidades 

ou sub-conjuntos de elementos que trabalham num departamento, seção -

ou unidade de uma indústria. De fato, em todos os exemplos citados, 

temo,s as características que definem a comunidade, multiplicidade de 

elementos, objetivo comum, que, para ser atingido, necessita do traba 

lho dos elementos componentes. Os objetivos das comunidades partes,d~. 

partamento, seçao ou unidade, sao componentes do objetivo da comunid~ 

de - toda a indústria. Assim, uma indústria existe, para atender as 

necessidades de uma população cons~midora, dentro de uma gama de pr~ 

dutos. Este objetivo global será decomposto em objetivos parciais, c~ 

mo a produção de cada produto, a colocação dos produtos no mercado, a 

gestão dos recursos financeiros, etc., sendo constituídos departame~ 

tos, seções ou unidades encarregadas de realizar os objetivos pa~ 

ciais resultantes da decomposição do objetivo global. Aliás, esta de 

composição constitue a própria essência da departamentalização de uma 

indústria. 

Nestas condições, em uma indústria, encontramos administra 
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çao em diferentes níveis desde o presidente, para o qual a comunidade 

administrada coincide com todos os elementos que trabalham na indús 

tria até os mestres ou encarregados de unidades, cujas comunidades in 

cluem apenas seus subordinados. Presidentes, diretores chefes de de 

partamento, chefes de seção, são, pois, administradores industriais . 

A administração industrial não difere, nos seus fundamentos, 

da administração escolar, hospitalar ou pública. As funções do admi 

nistrador, que iremos descrever em seguida, são as mesmas em qualquer 

destes casos . 

O que caracteriza a administração é o objetivo da comunidade 

administrada, que poderá ser, no caso de departamentos ou seções de 

uma indústria, a produção de um produto, a colocação dos produtos no 

mercado, a gestão dos recursos financeiros, o suprimento de matérias 

primas, a manutenção dos equipamentos. Poderá ainda se~ o objetivo 

global da indústria, na qual se integram os objetivos parciais antes 

citados. 

O problema fundamental da administração é o da coordenação 

dos esforços individuais dos componentes da comunidade, para que seja 

atingido o objetivo comum. As funções do administrador decorrem da 

necessidade de resolver este problema. Desta forma, para analisares 

tas funções, é interessante preliminarmente, compararmos o comport~ 

mento do indivíduo isolado, com o de um indivíduo integrado em uma co 

munidade. 

I II. 2 - COMPORTAMENTO DOS INDIVTDUOS: ISOLADO E INTEGRADO EM COMUNI 

DADE 

Toda a vez que um indivíduo procura realizar, de uma forma 

racional, uma tarefa, a fim de atingir um certo objetivo, é possível 

distinguir, no seu comportamento, três etapas :-

o planejamento - a execuçao - o contrôle 

No planejamento, o indivíduo, inicialmente, verifica as al 

ternativas existentes para atingir o objetivo que tem em vista. Em 

segundo lugar, prevê as consequências da escolha de cada alternativa. 

Finalmente comparando estas consequências, seleciona a alternativa 

que julga mais satisfatória. 
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Na execuçao, o indivíduo realiza as açoes determinadas pela 

alternativa escolhida. 

Na última etapa, o contrôle inicialmente considera o que foi 

planejado, em seguida, o que foi executado, confronta o planejado 

com o executado e toma providências, caso estes não coincidirem. 

No caso de indivíduos reunidos em grupo realizando tarefas 

destinadas a atingir um objetivo comum, isto é, nas comunidades cada 

elemento do grupo planeja, executa e controla as suas tarefas. A dife 

rença entre o comportamento do indivíduo que trabalha isoladamente e 

aquele que se integra em uma comunidade está na distribuição das fun 

ções de planejamento e contrôle. Enquanto que o indivíduo que traba 

lha isoladamente, planeja e controla integralmente sua atividade, no 

trabalho em grupo, parte do planejamento e do contrôle é retirado do 

indivíduo, passando para o administrador. Estas duas funções são dis 

tribuídas entre os diferentes níveis hierárquicos da emprêsa, desde a 

presidência, até os mestres e os operários. 

Nesta distribuição resid~ boa parte da coordenação das ativi 

dades individuais. 

Cabe ã alta administração o planejamento geral da empresa,em 

suas diversas modalidades. A escolha da linha de produtos, a ampl i~ 

ção da capacidade produtiva da emprêsa dentro de cada linha, o estabe 

lecimento da política pessoal, a programação dos investimentos, a es 

colha da forma de distribuição de produtos, fazem parte deste planej~ 

mento geral. Este planejamento, por outro lado, fixa os objetivos que 

servirão de base aos planos particulares, de responsabilidade da ai 
ministração média. Caberá a esta, detalhar os planos gerais, fixando, 

por exemplo, os atributos de cada produto, dentro da linha estabeleci 

da no planejamento geral, programar a quantidade a ser distribuída de 

cada produto dentro de cada mês, etc .. 

De um modo geral, podemos dizer que a distribuíção da função 

do planejamento, entre os diversos níveis hierárquicos da emprêsa, se 

faz, reduzindo a extensão e aumentando o detalhe dos planos, quando 

passamos de um nível superior para um nível inferior. Os planos elab~ 

rados pelo nível superior abrangem campo muito extenso, muito mais e~ 

tenso do que os de responsabilidade de nível inferior, sendo por esta 

razao, menos detalhados. A coordenação é obtida pelo fato de um plano 
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geral fixar os objetivos de todos os planos particulares que o deta 

lharão. O contrôle tambem perde em extensão e ganha em detalhe, qua~ 

do passamos de um nível superior, para um inferior, da escala hierár 

quica. Nos níveis hierárquicos inferiores, são controlados todos os 

atributos do produto; seu custo, a quantidade produzida, a data da 

produção, a qualidade, a eficiência das operações, etc. O mestre ne 

cessita controlar a hora em que termina cada operação, a quantidade­

de peças refugadas, o aproveitamento de cada matéria prima. Subindo 

na escala hierárquica, os contrôles passam a ser de natureza mais glE_ 

bal, em consequência menos detalhada. O diretor industrial deverá con 

trolar. por exemplo, a semana em que os conjuntos estarão montados, a 

eficiência global da operaçao industrial, o nível geral de qualidade, 

etc. Em nível mais elevado ainda, da presidência, o contrôle 

feito pela verificacão do resultado final de toda a operação 

trial, comercial e finandeira. 

III. 3- FUNÇOES DO ADMINISTRADOR 

sera 

indus 

A coordenação dos esforços dos elementos que compoem uma com 

poem uma comunidade e parcialmente obtida, retirando dos indivíduos , 

parte do planejamento e do contrôle, que e entregue ao administrador. 

Apenas a execução fica integralmente entregue ao administrado. Aliás, 

o administrador, no exercício de suas funções específicas, não execu 

ta. São seus deveres 

mais. 

Planejar 

Organizar 
designar 

dirigir e 

cont ro 1 ar 

Já tratamos da primeira e da última função. Examinemos as de 

Organizar e distribui r as tarefas, definidas no planejamento como ne 

cessárias para atingi r o objetivo, em grupos homogêneos que possam 

ser executadas por um mesmo indivíduo ou que possam defini r uma subco 

munidade dentro da comunidade. 

Designar é atribui r cada grupo de tarefas a cada um dos su­

bordinados, estes podem ser também administradores, no caso em que o 

grupo de tarefas e entregue a uma sub-comunidade. 
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Dirigi r, finalmente, é comandar os subordinados na 

ção das tarefas à eles atribuídas. 

realiza 

Pelo exercício destas cinco funções consegue o administrador 

coordenar os esforços de seus subordinados atingindo os resultados p~ 

-lo objetivo comum da comunidade. Daí a definição de administração con 

-~>eguAA Jte-~>ul:ta.do-6 aXM..vê-6 do emp!t~go do e-~>fiMç.o de uma. comwúda.de de 

pe-i>-!>O!L6. 

III. 4 - ENGENHARIA DE PRODUÇlíO E ADMINISTRAÇAO INDUSTRIAL 

Administrar é, antes de tudo, uma arte. Deriva de capacid~ 

des inatas, aperfeiçoa-se com a experiência e com a instrução. Esta 

última pode melhorar as qual idades administrativas de uma pessoa, não 

suprindo, entretanto, habi ]idades que derivam de sua própria person~ 

1 idade, algumas herdadas, outras adquiridas no decorrer de toda a vi 

da, desde a infância até o exercício de uma carreira profissional. 

A engenharia de produção é uma técnica, no sentido de que 

incorpora os conhecimentos desenvolvidos na pesquisa científica para 

a solução de problemas práticos. 

O engenheiro de produção é sempre um administrador, pois,seu 

trabalho, pela sua prÓpíia natureza, exige a direção de uma equipe.E~ 

ta vinculação com administração existe em todos os campos da engenh~ 

ri a, pois, n·ormalmente, todo engenheiro tem subordinados. 

As relações entre o administrador industrial e o engenheiro 

de produção são muito mais profundas do que esta simples vinculação.O 

último é importante colaborador do primeiro. Para discutirmos a natu 

reza desta colaboração, façamos uma analogia. 

Uma comunidade de pessoas pode ser assimilada a uma máquina. 

Obter os melhores resultados desta máquina é a responsabilidade do ad 

ministrador. Este, em particular o administrador industrial, pode ob 

ter valiosa colaboração do engenheiro de produção, que no exercício­

de suas atribuições, ao projetar sistemas, ao estabelecer métodos de 

planejamento, de supervisão e contrôle, está contribuindo para proj~ 

to da máquina que, em nossa analogia, representa a comunidade admini~ 

trada. A construção .da máquina se dá na designação, na implantação 

de sistemas e procedimentos projetados. A operaçao da máquina corres 
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ponde à direção. 

Os economistas, os formados em escolas de administração de 

emprêsas, são outros profissionais que podem colaborar com os admini~ 

tradores no projeto da máquina já citada, especialmente nos setores -

da venda, pessoal finanças. Contudo, a colaboração do engenheiro de 

produção, em dois setores, se destaca sobre a dos demais 

a) Na administração industrial, onde predominam os problemas 

de p redução; 

b) Na aplicação dos métodos quantitativos na denominada 

quisa operacional. 

As razões do primeiro destaque sao Õbvias. Terminaremos 

sa exposição discutindo as do último. 

Os engenheiros de produção têm, normalmente, pela sua 

pe~ 

nos 

prE_ 

ou di pria formação profissional, maior facilidade do que economistas 

plomados em administração, no tratamento de problemas matemáticos. A 

pesquisa operacional, que procura solucionar os problemas administra­

tivos, pelo emprêgo da estatística, cálculo de propabilidades, teoria 

dos jogos, programação linear, teoria dos grafos, álgebra simbõl ica , 

etc., necessita, para ser aplicada, uma desenvoltura matemática bas 

tante grande. Por esta razão, nos Estados Unidos, este campo está e~ 

tregue, em boa parte, aos engenheiros industriais. Aliás, neste país, 

a Engenheria Industrial está evoluindo neste sentido, tornando-se, ca 

da vez mais, uma aplicação da pesquisa operacional. 
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SEGUNDA SEÇAO 

G~FICOS ABC DAS PORCENTAGENS ACUMULADAS 

ENG9 JOSt CELSO CONTADOR 
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GAAFICO ABC 

GRÃFICO DE PORCENTAGENS ACUMULADAS 

I - INTRODUÇAO 

Em todo e qualquer tipo de emprêsa, industrial, comercial,~ 

grícola de investimentos, há frequentemente necessidade de se estudar 

diversos problemas visando obter certos resultados. Numa indústria 

por exemplo, comumente necessita-se modificar os métodos de produção 

ou dimensionar e controlar o nível de inventário. Ora, é fáci 1 de com 

preender que um estudo envolvendo todos ítens produzidos é na maioria 

das vezes anti-econômico. Para contornar este problema, deve-se estu 

dar so os ítens de maior importância. Há então necessidade de os de 

terminar. O instrumento mais indicado para isto, pela sua alta efi 

ciência e baixo custo é o gráfico das porcentagens acumuladas, conhe 

cido também por gráfico ABC. Este gráfico consiste em ordenar os í 

tens segundo algum critério de importância relativa. 

Sua construção é bastante simples e rápida e deve preceder a 

todo e qualquer estudo que se deseje efetuar: estudo dos processos de 

fabricação dos p redutos, refo rmu 1 ação de 1 ay-out, obtenção de temp~.s­

padrões, programação da produção, contrôle e dimensio7amento de esto 

ques, depreciação e substitJ·ição de-~quipamentos, contrôle de custos,. 

comercialização, qualquer aplicação da Pesquisa'Opera~ional, etc .. 
. ·;. 

Insistimos na aplicação desta técnica, antes do início ~--

qualquer estudo, porque uma rápida visualização dos gráficos-nos indi 

ca quais os primeiros ítens com que nos devemos preocupar. 

II - O QUE t GRAFICO ABC 

Para facilitar o entendimento, explicaremos o gráfico ABC ~ 

través de um exemp 1 o. 

Suponhamos que uma indústria necessite rever os tempos - p~ 

drÕes de 10.000 operações diferentes. Para que o custo desta revisão 
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nao seja muito alto, uma equipe pequena de cronometristas deve ser 

contratada. Consequentemente só pequeno numero de estudos de tempos -

pode ser feito num dia. Por esta razão deve-se determinar uma escala 

de prioridades, ou seja, escolher quais as operações que devem ter 

seus tempos-padrÕes revistos com prioridade. 

Desde que não se pretende gastar muito com o estudo, nao é 

compensado r rever o tempo padrão das ope raçoes mui to breves e r a r as. E 

para que o estudo comece rapidamente a mostrar seus resultados, deve­

-se iniciá-lo pelas operações mais importantes, ou seja, aqueles que 

sao executados com maior frequência durante o ano. 

Estas duas diretrizes nos evidenciam que devemos ordenar to 

das as operações pelo tempo de execuçao que ê dispendido em um ano. 

Esta ordenação, que posteriormente ê mostrada num gráfico, ressalta -

as operações pelas quais devemos iniciar a revisão dos tempos padrÕes. 

E mostra ainda as inúmeras operações com as quais não nos devemos· pr~ 

ocupar, pois pelo fato de serem pouco frequentes, ocupam uma porcent~ 

gem de tempo pequena demais para merecer um estudo detalhado. 

Após a ordenação das operações pela sua importância relativa 

e a consequente construção do gráfico, podemos definir três 

de ítens: classe A, B, C. 

classes 

Classe A:- Onde estão localizados os ítens mais importantes e que me 

recem tratamento. 

Classe B:- Onde estão localizados os Ítens em situação intermediária 

aos da classe A e C. 

Classe C:- Onde estão localizados os ítens de menor importância e que 

não justificam muita atenção por parte da administração.Os 

estudos destes ítens, se é desejo fazê-los, devem ser bas 

tante superficiais e rápidos. 

A prática tem demonstrado que os ítens mais importantes (da 

classe A) são em pequeno número - de 10% a 20% do total dos ítens e 

fazem corresponder a um grande efeito global. No exemplo dado, prov~ 

velmente 15% das operações que devem ter seus tempos-padrões revistos 

correspondem de 60% a 80% do tempo total anual despendido em todas as 

operações da indústria. 

Por outro lado, a classe C que normalmente abrange 50% a 60% 
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da totalidade dos ítens, nao corresponde mais do que 15% do tempo op~ 

rativo anual da indústria. 

Assim, a observação prática nos conduz ã seguinte conclusão: 

Classe A:- pequena porcentagem dos ítens (10 a 20%) corresponde ã 
grande efeito global (60 a 80%) deste efeito. 

Classe C:- grande porcentagem dos ítens (50 a 60%) dos ítens corres 

ponde a pequeno efeito global (lO a 15%) deste efeito. 

Classe B:- situação intermediária ã dos ítens das classes A e C. 

III - CONSTRUÇAO DO GRÃFICO ABC 

Para mostrar a construção do gráfico ABC, façamos outro exem 

plo. 

Suponhamos que uma empresa de construção civil deseje dimen 

sionar e controlar o estoque de todos os seus Ítens (ferro, cimento , 

peças sanitárias, pisos, revestimentos, etc.). Considerando que este 

dimensionamento e subsequente contrôle só é econômicamente interessa~ 

te para os ítens que influenciam substancialmente o valor do estoque 

total, a primeira providência será determinar quais os ítens que de 

vem ser rigorosamente cont-rolados. Convém salientar que para os Ítens 

de baixo valor, as despesas com o dimensionamento e contrôle nao sao 

compensadas pela econômia que o estudo produz. Consequentement;e, para 

estes ítens não é interessante, processar o estudo. 

Para facilitar a explicação, suponhamos que a:, •. emprêsa traba 

lhe com 13 tipos de materiais (ítens), com consumo anual e custo uni 

tário mostrados no quadro I. 

A construção do gráfico ABC exige a ordeni3ção decrescente do 

valor total seguida do cálculo das porcentagens acumuladas. Daqui o 

nome de Gráfico das Porcen'tagens Acumuladas. No caso do exemplo, deve 

-se ordenar pelo valor. total investido. em cada ítem d~ estoque duran 

te um ano. 
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QUADRO I 

fTEM 
CONSUMO CUSTO UNITJ\RJO 

ANUAL MtDIO 

I 1 .000 6,50 

li 35.000 1 ,00 

111 5.000 2,50 

IV 15.000 10,00 

v 5.000 15,00 

VI 1 .000 2,00 

VIl 5.000 1,50 

VIII 500 30,00 

IX 3.000 1 ,00 

X 6.000 20,00 

XI 1. 000 17,50 

XII 300 20,00 

XIII 25.000 2,00 

O quadro li mostra o investimento total anual de cada ítem 

(consumo anual X custo unitário) e sua respectiva porcentagem sobre o 

investimento total anual da emprêsa. 

O quadro 111, que dará origem ao Gráfico ABC, é obtido do li 

por simples ordenação decrescente da porcentagem do investimento to 

tal anual da emprêsa. Em seguida é calculada a porcentagem acumulada. 

A partir deste quadro construímos o gráfico ABC, colocando­

em abscissas os diversos ítens, respeitando a -ordenação do quadro 111, 

e em ordenadas as respectivas porcentagens acumuladas do investimento 

total anual. 
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QUADRO II 

fTEM CONSUMO CUSTO UNI INVESTIMENTO PORCEN ORDE 
TJ!:RIO ME ANUAL - -ANUAL TOTAL TAGEM NAÇÃO DIO - EM CADA fTEM 

1 1. 000 6,50 6.500,00 1.3 10:' 

11 35.000 1 ,00 35.000,00 7,0 5:' 

111 5.000 2,50 12.500,00 2,5 8:> 

IV 15.000 1 o ,o o 150.000,00 30,0 1:' 

v 5.000 15,00 75.000,00 15,0 3': 

VI 1 .000 2,00 2.000,00 0,4 13': 

VIl 5.000 1 ,50 7.500,00 1,5 9': 

VIII 500 30,00 15.000,00 3,0 7': 

IX 3.000 1 ,00 3.000,00 0,6 12': 

X 6.000 20,00 120.000,00 24,0 2:' 

XI 1. 000 17,50 17.500,00 3,5 6c; 

XII 300 20,00 6.000,00 1 ,2 11:' 

XIII 25.000 2,00 50.000,00 10,0 4<; 

INVESTIMENTO TOTAL PORCENTAGEM 

ANUAL DA EMPRESA 500.000,00 100 ,o 

QUADRO III 

ORDENA fTEM INVESTIMENTO TOTAL PORCENTAGEM 
ÇÃO-

ANUAL EM CADA fTEM SIMPLES ACUMULADA 

1:' IV 150.000,00 30,0 30,0 

2': X 120.000,00 24,0 54 ,o 
3': v 75.000,00 15,0 69,0 

4:> XIII 50.000,00 I O ,O 79,0 

5'? 11 35.000,00 7,0 86 ,o 
6<; XI 17.500,00 3,5 89,5 

7'? VIII 15.000,00 3,0 92,5 

8'? 111 12.500,00 2,5 95,0 
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continuação QUADRO III 

ORDENA f TEM 

100 

60 

50 

40 

30 

20 

lO 

ÇÃO 

9'? VIl 

10'? I 

11'? XII 

12'? IX 

13'? VI 

PORCENTAGEM 
ACUMULADA DO 
INVESTIMENTO 
TOTAL ANUAL 

IV X 

INVESTIMENTO TOTAL PORCENTAGEM 

ANUAL EM CADA f TEM SIMPLES ACUMULADA 

7.500,00 1 ,5 96,5 

6.500,00 1 ,3 97,8 

6.000,00 1,2 99,0 

3.000,00 0,6 99,6 

2.000,00 0,4 100,0 

GRÁFICO ABC 

CLASSE B CLASSE C 

V XIII 11 XI VIII 111 Vll I XII IX VI 
IT,ENS ORDENADOS 
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Resta agora somente proceder a separaçao das classes. Na 

classe A, como dissemos anteriormente, devem estar localizados de 10 

a 20% dos ítens de forma à corresponder de 60 a 80% do efeito total . 

Diante disto colocamos na classe A os ítens IV, X, V ( 3 primeiros c:J. 
locados ) que correspondem a 69% do efeito total. Mas convém sal ien 

tar que nada nos impedi ria de colocar também o 4~ Ítem (XI I I) ou, de 

outro lado, retirar o 3~ ítem (V), dessa classe. Em outras palavras , 

de acordo com o objetivo específico de cada caso, temos liberdade p~ 

ra variar os limites de cada classe, dentro de certos intervalos. Den 

tro deste espírito, colocamos 3 ítens na classe A, 3 na B, e 7 na C . 

Entretanto, afirmamos mais uma vez, a classificação poderia ter sido 

outra. 

Apesar de termos explicado a construção do gráfico através­

de um exemplo de estoque, o processo é bastante geral, valendo para 

i nüme ros outros casos. 

IV - OUTRAS APLICAÇGES 

Para que este estudo fique completo, convem mencionar como 

deve ser construído o gráfico para diversas outras aplicações,lembra~ 

do que na abscissa sempre lança-se o nome ou numero do ítem. 

1 - ESTUDO DOS MfTODOS:- Geralmente quando se constrõe o gr~ 

fico ABC para selecionar os ítens que merecem mais aten 

çao por parte dos analistas de métodos, lança-se em orde 

nadas a porcentagem acumulada dos lucros ou custos ~ 

nuais de cada ítem. Outro critério seria lançar em or­

denadas a porcentagem acumulada dos tempos gastos duran 

te o ano na produção dos ítens. Um terceiro critério se 

ria lançar em ordenadas a estimativa da econômia propo~ 

cionada pela racionalização de cada operação, o que medi 

ria a potencialidade econômica do estudo. 

2- REFORMULAÇAO DE LAY-OUT:- neste caso critérios idênticos 

ao estudo de métodos podem ser utilizados. 

3 -ESTUDO DE TEMPOS:- para este tipo de estudo é usual lan 

çar na ordenada do gráfico ABC a porcentagem 

- 32 -
acumulada 



do tempo total anual despendido em todas as operaçoes. 

4 - PROGRAMAÇÃO E CONTROLE DA PRODUÇÃO:- quando se deseja 

instalar um sistema de Programação e Contrôle da Produ 

çao e se faz um gráfico ABC para evidenciar quais os 

principais ítens, o critério mais utilizado é aquele que 

lança em ordenadas o produto da quantidade produzida anu 

almente pelo custo (ou lucro) unitário de cada ítem. Po 

de-se também lançar em ordenadas, a porcentagem acumula 

da do tempo total anual despendido na fabricação de cada 

ítem. 

5 - CONTROLE E DIMENSIONAMENTO DE ESTOQUE:- conforme mostra 

mos no exemplo anteriormente resolvido, lança-se em orde 

nadas o valor procentual de custo de estoque durante o 

ano. 

6 - DEPRECIAÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS:- quando se des~ 

ja estudar com maior ~etalhe os problemas de depreciação 

e de reposição de equipamentos com o objetivo de determi 

nar critérios mais realísticos, constrõe-se um gráfico 

ABC para limitar o número de ítens que merecem nossa a­

tenção. Neste caso lança-se em ordenadas o custo do equ~ 

pamento ou a estimativa da econômia a ser obtida. 

7 - CONTROLE DE CUSTOS:- nestes casos na ordenada do gráfico 

ABC pode-se colocar o custo anual (produto do custo uni 

tário pelo volume da produção) ou o lucro anual de cada 

ítem. 

Estas 7 aplicações sao as que ocorrem· com maior frequência­

numa emprêsa e por esta razão enumeramos os critérios mais usuais na 

construção do gráfico ABC. Para· as situações não previstas aqui, esta 

linha servirá de orientação. 

V - CONCLUS~O 

Todo e qualquer estuâo que se pretende desenvolver numa em 

prêsa deve obrigatoriamente ser precedido por um gráfico ABC. t um 
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processo rápido e de baixo custo que proporciona considerável diminui 

ção nos custos dos estudos, por dirigi r os esforços para os ítens 

mais importantes da emprêsa. A classificação evidência ao administra 

dor quais os ítens mais importantes e que consequentemente devem mere 

cer mais atenção. Se os ítens da classe A devem ter estudos bastante 

detalhados, pois com isto, as econômias advindas compensam regiamente 

as despesas, o mesmo não ocorre com os da classe C. Estes devem, na 

melhor das hipóteses, receber tratamento superficial, pois caso con 

trãrio as despesas seriam maiores do que as econômias. Dependendo dos 

objetivos e das necessidades, os ítens da classe B podem se r estuda 

dos também, mas em menor grau de detalhe com relação aos da classe A. 

No nosso entender o gráfico ABC na o deve 50 se r ut i 1 i zado 

por ocasião de estudos especiais. Vamos mais longe ainda.Recomendamos 

a sua construção para toda a emprêsa, pois constitui excelente instr~ 

mento administrativo. Através dele o administrador descobre quais são 

realmente os ítens mais importantes, aqueles que merecem maior aten 

ção, e isto sem dúvida lhe dará meios para estabelecer uma escala de 

prioridades para suas decisões. 

Se existe um instrumento que sempre encontra aplicação, este 

e o gráfico ABC, das Porcentagens Acumuladas. 
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TERCEIRA SEÇÃO 

MEDIDA DO TRABALHO 

Eng9 Josê Celso Contador 
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CAPITULO PRIMEIRO 

TtCNICAS PARA DETERMINAÇAO DOS TEMPOS 

I.l - INTRODUÇAO 

A execuçao de qualquer trabalho evolve o emprego de recursos 

dos mais variados tipos, máquinas, ferramentas, equipamentos, homens, 

etc. Dependendo da espécie de trabalho, alguns destes recursos podem 

ou nao aparecer. Mas existe um que aparece em todo e qualquer traba 

lho - é o tempo necessário à sua execuçao, ou seja, sua duração. 

Daí ti ramos a definição de tempo:-

TEMPO:- é a duração do recurso que é comum à todo e qualquer 

trabalho; como tal deve ser medido e controlado. 

O estudo de tempos é usado na determinação do tempo necessa 

rio, para que uma pessoa qualificada e bem treinada, trabalhando em 

rítmo normal, execute uma tarefa especializada. Em outras palavras, o 

estudo de tempos é usado para medir o trabalho. Daí ser especificado 

tamôem como Medida do Trabalho. 

Como a duração de um trabalho está associada à maneira de e 

xecutá-lo, o estudo de tempo está íntimamente 1 i gado ao estudo dos me 

todos de execuçao. Por esta razão este estudo é denominado classica 

mente de ESTUDO VE TEMPOS E MtTOVOS - (Time and Motion Study). 

Neste curso abordaremos apenas a determinação e contrôle de 

tempos, embora na prática tal separaçao seja impossível, visto a Ínti 

ma associação existente entre tempos e métodos. 

Q.ue remos salienta r que as têcn i c as a se rem expostas ap 1 i cam­

-se a tra~alhos feitos preponderantemente pelo elemento humano.Quando 

sao as máquinas que controlam os trabalhos, as condiçÕes ótimas e po~ 

tanto, os tempos serão ditados pelos requisitos técnicos do processo 

(velocidade de corte, de avanço, etc.) 

Vários são os tipos de tempos existentes e diferentes as ma 

neiras de apurá-las. As técnicas mais comuns sao em número de 6(seis) 

1 - Tempos estimados 
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2 - Tempos históricos 

3 - Tempos c renome t r a dos 

4 - Tempos pré-determinados 

5 - Tempos estatísticos 

6 - Tempos por amostragem de trabalho 

I. 2- TEMPOS ESTIMADOS 

Tempo-estimado é o resultado de uma previsão do mestre ou 

responsável pela produção, feita completamente em bases informais e 

subjetivas, não requerendo a utilização de uma técnica especial. 

t um processo rápido, de baixo custo, mas que pode levar a 

erros grosseiros dependendo do conhecimento que o mestre tem a respe~ 

to do trabalho. Entretanto, esta precisão pode ser melhorada, bastan 

do para tal diviai r o trabalho em operaçoes de duração relativamente 

pequenas e por semelhança à outras, fazer a estimativa. 

Por outro lado, apresenta duas vantagens, a possibilidade de 

obter tempos antes da produção e a não necessidade de treinar pessoal 

para esta função. Porém exige a existência de pessoas que conheçam 

bem todas as operaçoes, a ponto de poderem estimar razoavelmente os 

tempos, e que tenham capacidade para isto. 

Apesar das desvantagens serem maiores que as vantagens, o 

que nao recomenda sua aplicação, muitas vêzes não se dispÕe de outros 

tempos de forma que em face da não existência de outra alternativa 

seu emprego se impõe. Casos típicos são aquêles de fixação de prazo 

de execução, elaboração de orçamentos prévios e determinação de dura 

ção das fases de um projeto quando planejado e programado através de 

um grafo tipo PERT. 

No caso específico do PERT, o estabelecimento da duração das 

etapas do projeto é feito de maneira mais refinada, utilizando três 

estimativas, otimista, mais provável e pessimista, e tratando-as esta 

tísti camente. 

A estimativa-otimista refere-se ao tempo mínimo para execu 

tara operação, supondo que tudo correra Õtimamente, com uma probab~ 

1 idade de um por cento (1%). 

A estimativa pessimista e o inverso desta, supondo que tudo 
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correrá da pior maneira possível. Entretanto, deve-se inclui r somen 

te fatôres possíveis de contrôle por parte da administração, excluin 

do, portanto, o caso de incêndios, greves ou outras catástrofes. 

A estimativa mais provável representa o tempo que ocorre 

mais frequentemente em circunstâncias normais, ou seja, o tempo mais 

provável consumido pela atividade. Convém frisar que nao correspon­

de à uma probabilidade de cinquenta por cento (50%) de ocorrência. 

Estas características coincidem com a da distribuição esta 

tística S (beta), de forma que o tempo estimado (te) da atividade,que 

e o procurado, é a média desta distribuição. Esta média corresponde a 

uma ponderacão entre a estimativa otimista (t ) , a 
" o 

provável (tm) e a estimativa pessimista (tp), onde 

tra com o pêso quatro (4). Portanto:-

t e 

t + 4t + t 
o m p 

6 

estimativa mais 

a mais provável en 

Completando estas informações, convem dizer que o desvio-p~ 

drão da distribuição (cr) é, aproximadamente, um sexto da amplitude en 

tre a estimativa pessimista e a otimista, ou seja:-

( t - t ) 
p o 

6 

Alongamo-nos neste comentário sobre a estimativa dos tempos 

utilizada na elaboração do PERT, porque ela pode ser aplicada para a 

obtenção da estimativa de qualquer trabalho. Assim, nos casos de ne 

cessidades de estimativas mais precisas dos tempos, recomendamos a ~ 

tilização da média ponderada das três estimativas, otimista, mais pr~ 

vável e pessimista. 

I. 3 - TEi"'POS HISTliRICOS 

Os tempos históricos sao aqueles efetivamente gastos num tra 

balho e nao provém da aplicação propriamente dita de qualquer técni 

ca especial resultam de uma coleta de dados, onde não são registrados 

o método de trabalho empregado, as condições (máquinas, ferramentas , 

local, etc.) e o rítmo do operador. A falta destes registros é a 
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característica desta técnica e onde reside a sua grande falha. 

A partir dos tempos-históricos é possível determinar o tempo 

efetivamente gasto na execução do trabalho, o que permite a apuraçao 

do seu custo-histórico; é possível determinar as eventuais variações 

de duração de um trabalho e consequentemente constatar se houve melho 

ria de método de trabalho, mas não permite verificar se o método em 

pregado foi bom. A comparação é puramente relativa, não absoluta. 

Mas tem mais inconvenientes do que vantagens. Pelo fato de 

nao registrar as circunstâncias em que foi executado o trabalho, nao 

se presta para a determinação das causas que acarretaram variações 

nos tempos de execuçao e portanto nao se pode evitá-las. Os métodos 

uti 1 izados na execuçao de um mesmo trabalho, os operadores e as mãqu..!_ 

nas podem ser diferentes. 

Outra desvantagem é que os tempos históricos nao se prestam 

para a determinação da padrÕes, pois estes sao sempre associados ã ma 

nei ra de executar um trabalho e às demais ci rcunstâ~ias. Como outra 

desvantagem podemos citar a impossibilidade da obtenção de tempos an 

tes da produção. 

As únicas vantagens do tempo histórico, quando comparado com 

as outras técnicas de apuração de tempos residem na facilidade de ap~ 

raçao, no baixo custo e na rapidez. 

Entretanto, não podemos esquecer que muitas vezes so disp~ 

mos de tempo, pois a maioria das indústrias o registram, com o objet..!_ 

vo de apurar o custo do produto. 

Em resumo, os tempos históricos 

a) exprimem o tempo realmente consumido na execuçao de traba 

lhos; 

b) servem para uma comparaçao relativa de duração de um mes 

mo trabalho, executado em épocas diferentes; 

c) sao de fácil e rápida obtenção e de custo baixo, em rela 

çao as outras técnicas; 

d) a curto prazo são muitas vêzes o único elemento que se 

dispõe para as estimativas de duração de trabalhos; 

e) nao se prestam para a obtenção de tempos-padrÕes. 
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I. 4 -TEMPOS CRONOMETRADOS 

Ao contrário do tempo-histórico, o tempo cronometrado resul 

ta da aplicação de uma técnica especial, intimamente ligada ao estudo 

de métodos de trabalho. Suas características fundamentais, são a ne 

cessidade de racionalização e padronização dos métodos de trabalho,s~ 

guida de uma descrição detalhada das condições que cercam a realiza 

ção das tarefas e finalmente a obtenção das respectivas durações. 

Note-se que a determinação em si do tempo-cronometrado, que 

sempre deve ser acompanhado do registro do método utilizado pelo op~ 

rário, é preceàida de duas etapas:-

1~ ETAPA- determinação da maneira mais econõmica de efetuar 

o trabalho (estudo de métoàos). 

2~ ETAPA- padronização àas ferramentas, materiais equipame~ 

tos utilizados, etc., e o que é importantíssimo , 

paàronização ào métoào de trabalho determinado na 

1~ etapa. 

Segundo a àenominação clássica, a noçao de tempo cronometra 

ào está associada a dois conceitos básicos:-

- o método de execução de trabalho; 

- o tempo-padrão, que é o tempo gasto por uma pessoa, adapt~ 

àa ao trabalho e completamente treinada no método especff~ 

co, para executar a tarefa trabalhando em rítmo considera 

do norma 1. 

Em outras palavras, o tempo-cronometrado tem como objetivo a 

determinação do tempo-padrão, daquelas operações cujos métodos de tra 

balho foram padronizados. 

I. 4. l - 0 ROCEDIMENTO PARA A DETERMINAÇAo DO IEMPO-CRONOMETRADO E DO 

TEMPO-PADAAO 

Supondo que a racionalização do trabalho e a consequente p~ 

dronização deste método já tenha sido feitas, de acordo com os ensin~ 

mentos do Estudo dos Movimentos, a obtenção do tempo-cronometrado pr~ 
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priamente dita, deve seguir o procedimento:-

a) divisão do trabalho em elementos; 

b) descrições das condições que cercam os trabalhos; 

c) consideração do rítmo do operário; 

d) adoção de permissões; 

e) consideração das operações irregulares; 

f) cálculo do tempo-padrão. 

Estes três últimos ítens não sao inerentes ao tempo- cronom~ 

trado; são características do Tempo-Padrão. Como este é frequenteme~ 

te obtido a partir do tempo-cronometrado, os colocamos neste sub-ítem. 

Como veremos mais adiante, o tempo-padrão é o tempo-cronometrado cor 

rígido pelo rítmo do operário, e acrescido das permissões e da porce~ 

tagem de operaçÕes irregulares. 

a - Divisão do trabalho:-

Para cronometrar um trabalho, o cronometrista deve divi 

di r as operações em sub-operações. Praticamente esta di 

visão é feita de forma a que:-

l) cada elemento esteja contido entre 3 e 20 centésimos 

çle minutos (cmin.); 

2) o tempo de manuseio do operário esteja separado do 

tempo máquina; 

3) os elementos constantes estejam separados dos elemen 

tos variáveis; 

4) os pontos de medida, que sao as etapas do trabalho 

que quando atingidos indicam o início de uma suboper~ 

çao e o começo-de outra, devam ser identificados e vi 

síveis com clareza. Ex: operário toca a peça, bate 

com o martelo, liga a máquina, pega a ferramente,etc .. 

São nestes pontos que o cronometrista lê o tempo; 

5) os elementos de uma operação possam ser utilizados na 

determinação dos tempos de outras operações ou sirvam 

para estimativas destas. 

- 41 -



talhes. 

No segundo capítulo voltaremos à estes assuntos com mais de 

b - Descrição das condições que cercam o trabalho:-

r necessário relacionar na 6olha de v.:,;tudo-6 de ;tempo-é a 

descrição do método, os elementos cronometrados e os po~ 

tos de medida. A descrição do método deve ser feita em 

têrmos de qual máquina, ferramenta e demais equipamentos 

que foram utilizados na operação, qual o operário, qual 

o rítmo e outros eventos. O objetivo desta descrição é 

possibi 1 itar a reconstituição, em qualquer momento, de 

todas as circuntâncias que envolverem o trabalho durante 

a cronometragem. 

c- Ritmo do trabalho 

A média dos tempos diretamente tomados durante a execu 

ção da operação, executada por qualquer operário é chama 

da tempo-cronometrado. Entretanto como o rítmo de um op~ 

rãrio é diferente do de outro, o tempo-cronometrado nao 

serve para comparações absolutas. Deste forma, é conve 

niente levar em consideração o rítmo com que foi executa 

da a operação. Isto é feito corrigindo o tempo- cronome 

trado por um fator, chamado fator, de rítmo, de maneira 

a uniformizar os tempos. Assim, obtemos o tempo-normal 

multiplicando o tempo-cronometrado pelo fator avaliado­

do rítmo. 

Daí tiramos a definição de tempo-normal: é o tempo necessa 

rio para um operador qualificado executar operação trabalhando em rít 

mo normal. 

f!..) gêb ricamente, temos:-

T 
n 

R 
a 

- 42 -



Se 

Se 

Tn Tempo-normal 

Te Tempo-cronometrado 

R Rítmo-avaliado 
a 

R Rítmo-normal 
n 

Exemplo 

T 
c 

lO cmin 

T n 
]Q X 0,90 

l ,00 
9 cmin 

R 90% 
a 

T 
c 

10 cmin 

T 
n 

lO X l, lO 

l ,00 
ll cmin 

R 110% 
a 

d - Permissões 

t de se esperar que uma pessoa normal nao trabalhe inin 

terruptamente durante toda a jornada. Como um dos objeti 

vos do tempo-padrão é permitir o cálculo de produção du 

rante um certo espaço de tempo (dia, semana ou mês), de 

vem ser inclufdas no seu cômputo as concessões permiti 

das aos operários. Estas concessões, denominadas permi~ 

sões, são provenientes de :-

-operações irregulares: queda da ferramenta, quebra da 

linha utrlizada no tear, troca de ferramenta, etc.; 

-condições pessoais (necessidades pessoais); 

- tolerância para esperas; 

- tolerância para fadigas; 
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e - Operações Irregulares 

São aquelas que por alguma razao fogem das operaçoes nor 

mais; quebra de máquina, falta de material, queda de fer 

ramenta, etc. São levadas em conta junto com as 

sões intrínsecas do trabalho. 

Cálculo do tempo-oadrão 

pe rmi s 

::cnceituacao do temoo-oadrão tem como objetivo, propor 

:. :::::~::::- J;\,3 ~.eGi:ia efetiva de duração das operações. Esta 

2~e cilv:dindo urn es~aço de tempo po~ 

dos tipos de tempos mencionados 

=~m exceç~o dos tenpos estimado e his~6rico, possibili~a 

a obcencão do Iempo-pacirão, desde que alguns cuidados se 

jam to~aoos. Para isto basta corrigir o tempo levando em 

consideracão o rítmo do ooerário e acrescer as De rmi s 
- -sJes e operacoes i rregu1 ares. 

Analisemos neste ítem, a obtenção do tempo-padrão TP) 

a parti r do tempo-cronometrado ( Te ) . 

Corrigindo o tempo-cronometrado pelo rítmo do trabalhos, 

obc:emos o -campo-normal (Tn), da seguinte forma:-

R a 
Tn Te 

Rn 

Ac-escendo ao tempo norma] as permissões devido as con 

cessões e devido as operaçoes irregulares, obtemos o tem 

pc-padrão:-

TP tn + permissões 

=-~zemos uma c::ordagem rápida sobre os tempos croncme·::;-a 

dos, mas devido à sua importância, voltamos à estudá-lo 

com maiores detalhes em todo o 2? capítulo. 
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I. 4.2- APLICAÇDES E INCONVENIENTES 

Como o m~todo e as cfrcunst~~cias cue cercam o trabalho sao 

registrados~ o tempo cronometraC:c e·limina 25 de5V2;'1'::3gens dcs :err:pos 

estimado e hist6rico e possibilita determ;na- 25 c2usas aas ~a- açoes 

na duracão dos trabalhos. 

Com tempos-cronometraoos a co~oa~acao ~n:-e o ~revisto e o 

executado pode ser feita em têr:nos :nais suso: tos e :::;~segue-se esta 

bej2c.·2r custc-oadrÕes com meinores ooss:oJ:i02'J2S v2 serem ê~lngioos. 

·=- 2~do mu;to e~ func~o a2 c2oacioade oc c~oncme:~ista e a:ilca 

ud su~ :vac~aade p2ra perceber quando e em que oontc o oper~rio est~ 

procurando enganá-lo, fazendo movimentos desnece3sários e em menor 

r1tc;o. :Osta é uma tendência de todo operário, pois com isto, aumenta 

o valor do tempo-cronometrado e, consequentemente do tçmpo-padrão. E 

como todo cont;Ôle de sua eficiência, assim como o oagamento do pre 

mio por produção, quando se adota.um sistema de i~centivo, consegue 

trabalhar durante a produção de maneira mais folgada e ou receber pr~ 

mios mais altos. Evidentemente, cabe ao cronometrista identificar ~ 

quêles movimentos desnecessários e/ou mais lentos e em seguida corri 

gi r o valor do tempo-cronometrado. 

O custo da obtenção de tempos por esta técnica é relativamen 

te alto, pois exige um investimento inicial para selecionar e treinar 

a equipe de crcnometristas, outros investimentos menc:-es para aferi1 

o julgamento de cada componente da equipe sôbre rítmo de trabalho ope 

rário, o que é feito t;:mestral ou semestralmente na maioria dos ca 

sos. Além destes custos há o custo direto da obtenção dos dados, que 

é diretamente proporcional ao número de operações diferentes, ao nume 

rode vezes que o ciclo é cronometrado e ainda a duração das oper~ 

çoes, Por estas razoes, nao é recomendável para trabalhos nãc repeti_ 

tivos e/ou de ciclos longos (lO min). E torna-se impraticáveL para i~ 

dústrias que tenham linha de produtos muito diversificada. E largame~ 

te usado para produção de grandes séries de fabricação e/ou onde os 

produtos, processos e métodos são padronizados e pouco diversificados. 

Tem como incoveniente a impossibilidade de obter tempos an 

tes da produção, pois só é possível a cronometragem da produção em 
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andamento. Outra impossibilidade é a de cronometar trabalhos consti 

tuídos de ciclos de pequena duração, com elementos menores de 3 cmin. 

Nesta caso, pode-se recorrer ao artifício de tomar os tempos de al 

guns elementos globalmente de forma a montar sistemas de equações li 

neares. Para exemplificar, tomemos um trabalho constituído de 4 ele 

mentos de pequena duração, A, B, C e O, de forma que é quase sempre 

impossível cronometrá-los individualmente. Fazemos então as seguintes 

medidas 

tl A + B + c + o ) 

tz A + B + c t3 o 

t4 A + B t5 c + D ) 

B + c + 
t6 = A t7 D ) 

A resolução deste sistema nos fornece o tempo individual de 

cada elemento. Evidentemente, é trabalhoso. 

Apesar de têrmos mostrado esses inconvenientes, o tempo-cr~ 

nometrado apresenta vantagens superiores que as desvantagens, de for 

ma que é o mais usado nas indústrias. Por esta razão reservamos todo 

o segundo capítulo para tratarmos dele. 

Resumindo o que dissemos, os tempos-cronometrados:-

a) prestam-se à fixação de padrÕes, (dentro de certas cir 

cunstâncias) possibilitando boas estimativas e compar~ 

ções precisas e consequentemente identificação das causas 

das variações na duração do trabalho; 

b) apesar de levar a um custo relativamente alto, fornece va 

lores com boa precisão (em tôrno de 5%); 

c) nao sao aplicáveis aos trabalhos ainda nao executados;-

d) nao sao satisfatórios em casos de trabalhos com ciclos 

muito curtos ou muito longos (maiores de 10 minutos); 

e) nao são satisfatórios, pelo elevado custo, nos trabalhos 

nao repetitivos ou não cíclicos; 

f) é recomendável para grandes séries de produção, e/ou onde 
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os produtos ,processos e métodos sao padronizados e pouco diversi 

ficados. 

I. 5 - TH1POS PR!-DETERMINADOS OU SINTtTICOS 

Como os tempos-cronometrados nao podiam ser usados para tra 

balhos constituídos de cíclos de pequena duração e nem para trabalhos 

ainda não introduzidos, uma nova técnica foi desenvolvida, a dos tem 

pos-pré-determinados ou tempos-sintéticos. 

Para a sua determinação, divide-se as operaçoes em movimen 

tos elementares de pequeníssima duração. Como estes movimentos têm du 

ração mais ou menos constantes para todo homem, puderam ser tabelados. 

Assim, conhecidos os movimentos elementares que compÕem a operação e 

a duração de cada um, por síntese determina-se a duração total da op~ 

raçao. 

Exemplo disto é o MTM (Methods-Time-Meassurement) desenvolvl 

do com base nos movimentos elementares de Gilbreth (os therblis) ,pri~ 

cipalmente por Carl Barth, Harrington Emerson e Ralph M. Barnes. 

Os tempos elementares foram obtidos em laboratórios e por 

filmagens, tratados estatísticamente e depois tabelados. Posteriormen 

te, foram confirmados na prática. 

Os tempos lidos nas tabelas já sao tempos normais. Isto si~ 

nifica que no cálculo do tempo padrão não há necessidade de fazer a 

correção devido ã diferença de rítmo. Basta acrescer ao tempo tabela 

do às permissões. 

Possibilita precisão da ordem de 5%, desde que as operaçoes 

sejam corretamente descritas e classificadas nas tabelas existentes . 

Entretanto, na maioria dos casos, a demora para obter todos tempos 

necessário é grande, requerendo muito analistas, e dependendo do nume 

ro de movimentos elementares que compÕe a operaçao. 

Seu custo de implantação é muito grande, devido ã necessida 

de de treinamento intenso de analistas, a elaboração de tabelas dos 

movimentos elementares ou a comprovaçao destes valôres. O custo dire 

to para a obtenção dos tempos também é alto, sendo diretamente propo~ 

cional ao número de operações diferentes e ao tempo gasto pelo analis 

ta para obter o tempo-normal de cada operaçao. Além disto, o salário 
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dos analistas é relativamente alto, pois requer ,pessoas de bom nível, 

capazes de grande abstração para imaginar as operações e ainda alta 

capacidade de julgamento. 

Sua grande vantagem reside na possibilidade de obter tempos 

antes do início da produção, servindo inclusive para auxi.l i ar na esco 

lha dos métodos de produção. Encontra larga aplicação, apesar de seu 

alto custo, quando necessita-se conhecer os tempos a p~o~, nos ci 

elos curtos altamente repetitivos quando há pequena diversificação de 

operaçoes. 

Em resumo, os tempos sintéticos 

a) possibilitam a obtenção de tempos-padrÕes, dividindo a ~ 

peraçao em movimentos elementares; 

b) nao requerem avaliação do rítmo do trabalho; 

c) possibilitam a obtenção dos tempos dos trabalhos nunca e 

xecutados (auxilia na escolha dos métodos) e dos tempos -

dos trabalhos com ciclos muito curtos; 

d) servem para comparações absolutas, pois originam tempo-p~ 

drão; 

e) poss i b i li tam boas precisões de medi das ( 5% ) ; 

f) são de determinação trabalhosa e sua instalação numa em 

prêsa é muito cara. 

Convém lembrar que as tabelas existentes, quase todas feitas 

nos Estados Unidos e para uso lá, não tem dado bons resultados quando 

aplicadas no Brasil. Por isto, algumas emprêsas tem suas pr6prias ta 

belas de tempos elementares. Quando houver necessidade de usá-las, de 

ve-se primeiro verificar se seus resultados são aplicáveis ao tipo de 

trabalho a ser executado. 

I. 6- TEMPOS ESTAT!STICOS 

Em certos casos há necessidade de determina r tempos par a uma 

série de operaçoes semelhantes, executadas com mesmo método, mas onde 

algumas grandezas envolvidas variam. E o caso da furação de uma chapa 
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(material, dureza, espessura, sao constantes) por brocas de: 

1/811 , l/4", 3/8", l/2", 5/8", 3/4". 7/8". 1", I 1/8", 1 1/4", 

Se numa indústria houver um volume muito grande desse tipo 

de t r aba I h o, se ri a oneroso demais cronometrar ou de termina r si ntet i ca 

mente todos esses tempos. Assim, lança-se mao do cálculo estatístico 

de regressao. 

Desta ·forma, obtém-se o tempo de furação para 3 (três) ou 4 

(quatro) furos, por cronometragem ou sinteticamente, e a oartir des 

tes pontos traça-se uma regressao, que no caso é simples, pois o tem 

po e função somenfe do diâmetro. 

TEMPO 
EM MIN. 

CHAPA 
MATERIAL AÇO 1020 
ESPESSURA 1/2" 

1/2 1/4 3/8 1/2 5/8 3/4 7/8 I I e 1/8" 
DIÂMETRO DO FURO 

Se houvesse mais de um fator de ~6luência, ou seja, mais de 

uma variável, (no caso diâmetro T=f (1!1)) a regressão seda múltipla 

T=f ( .:~, b, c, ...... ). 

Conhecidas as formas geométrica e matemática da curva,podemos 

calcular os tempos das outras operaçqes. f usual construir tabelas ou 

ábacos que simplificam- o trabalho. 

Este processo é conveniente so quando houver grande numero 

de operações semelhantes, reduz consideravelmente o custo de determi 

nações dos tempos-padrões, pdis partindo de poucas determinações dir~ 

tas dos tempos, consegue-se obter grande quantidade de estimativas. 
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Esta técnica, apesar de econômicamente.aplicável a poucos c~ 

sos, apresenta uma série de vantagnes sobre as outras até aqui expo~ 

tas :-

a) possibilita corrigir os erros e melhorar a precisão dos 

tempos obtidos por outros métodos, em função do número de 

fatôres de influência e do número de dados existentes; 

b) possibilita obter rapidamente todos tempos, desde que ha 

ja operações semelhantes e uma escolha correta dos fatô 

res de influência; 

c) é de custo relativamente baixo, pois nao exige investimen 

to para treinar pessoal e o custo direto da obtenção dos 

tempos é inversamente proporei onal ao número de operações 

semelhantes, apesar de que há necessidade da participação 

ção de calculistas. 

Está implícito .que a obtenção de tempos através desta técni 

ca pressupoe a existência de dados obtidos por outros métodos, e que 

haja uma correlação determinável estatísticamente entre estes dados 

e os que desejamos determinar. 

Desde que haja operações semelhantes, já realizadas ou em 

produção, a técnica de tempos estatísticos possibilita a obtenção de 

tempos de um trabalho antes de sua execução. 

I. 7- TEMPOS POR A~OSTRAGEM DO TRABALHO 

(ESTUDOS POR OBSERVAÇOES INSTANTÂNEAS) 

Em várias situações é impraticável a utilização de algumas 

das técnicas expostas. to caso de uma sequência de ciclos de pequ~ 

níssima duração (impossível de cronometrar) ou de trabalhos com dura 

ção muito grande ou operaçoes heterogêneas em armazéns, escritórios , 

envolvendo equipes, etc. 

Nestas condições, recorre-se à Amohtnagem do Tnabalho. 

O processo é o mesmo utilizado no contrôle de qualidade Por 

amostragem. Considera o trabalho como constituído de pequenos instan 

tes individuais, durante o qual um estudo particular de atividade ou 

inatividade, prevalece. 
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A técnica de amostragem mais comumente usada é o e6tudo de 

ob~~vaçÕe6 i~tantm1e~. 

A característica deste estudo é registrar o que realmente ~ 

corre no instante em que o trabalho é observado. Não se deve regi~ 

trar o que acabou de acontecer, no instante anterior, ou o que vai ~ 

contecer no seguinte. Por exemplo: mesmo que o operador esteja, no 

instante da observação, com o dedo à um centímetro do botão de ~tant 

de uma máquina, para ligá-la, o registro deve ser máquina panada. 

A ordem de grandeza deste instante, corresponde ao tempo de 

ver o que o operador está fazendo quando olhamos para ele. Talvez se 

ja da ordem de centésimo de segundo. 

Para aplicar esta técnica, divide-se a operaçao em 

des ou sub-operações, tais como:-

Operador andando (com ou sem carga) 

Executando uma operação 

Esperando por material 

Trocando ferramentas 

Operador paraàc 

etc .. 

I. 7.1 - C~LCULOS ESTATISTICOS 

ativida 

Para i lustrar esta técnica, vamos usar um exemplo simples 

considerando uma única máquina operada por um elemento. Supondo que 

só interessa registrar duas categorias de atividade: máquina traba 

lhando e máquina parada e chamando de P a porcentagem de tempo em que 

a máquina está trabalhando e (1-P) a porcentagem de tempo parada, e 

ainda sendo~ o número de observações (na prática n varia entre 500 e 

1000) o desvio padrão da amostragem é:-

v-P_(_J_:_P_)_ 

- 51 



Chamando de P a porcentagem média dos tempos que estamos in 

teressados em determinar, o intervalo de confiança da medida do tempo 

é dada por: 

p + 

Nestes casos, é usual adotar confiança de 95% o que nos dá 

z;; = 1,96 2,0 (tabela da distribuição normal), e adotar erro relati 

vo de 5%. 

A dimensão da amostra (número de observações a serem feitas) 

é dada pela fórmula abaixo onde pré-fixamos o êrro máximo 

através do valor do desvio padrão o~. 

n = 
p (1 - p ) 

2 
(J 

permitido 

Façamos um exemplo prático. Se fôsse realizado em registro 

contínuo e completo durante um período de 8 horas de trabalho, tería 

mos a situação representada na figura abaixo; onde as áreas hachuria­

das representam o tempo em que a máquina ficou parada, e as areas em 

branco significam máquina funcionando. 

Neste caso, a porcentagem de tempo em que a máquina traba 
lhou foi 

5,0 
100 X ------ = 62,5% 

8,0 

li ~almoço 
o l 2 3 4 4 5 6 7 B 

la t1áqu i na par a da (3,0 horas) 

~Máquina funcionando (5,0 horas) 
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Suponhamos agora, que um e~tudo po~ ob~e~vaçõ~ ~tantru1e~ 

tenha sido feito no mesmo período de 8 horas sobre a mesma máquina, 

constando de 20 observações, sendo que em 11 delas a máquina estava 

trabalhando e em 9 a máquina estava parada. Daí ti ramos:-

p 11 

20 
0,55 (1-P) = _9_ 

20 
0,45 

t evidente que o resultado obtido pelo estudo por observa 

çoes difere do obtido por observações contínuas . E esta diferença é 

função do número de observações feitas. Entretanto, calculando o in 

tervalo de confiança da amostra, notamos que o valor realmente obser 

vado está dentro. 

_P ......:.(_1 _n_P"-) '= v 0,55 X 0,45 
o' 11 

20 

Adotando-se uma confiança de 95%, o que nos leva a 

ç = 1,96 = 2,0, o intervalo de confiança da 

amostra e: 

IC 0,55 ~ 2,0 X o' 11 0,55 ~ 0,22 . 

Ou seja, o valor real em que a máquina trabalhou está dentro 

do intervalo 0,33 à 0,77, com uma confiança de 95%. Como vemos, o va 

lor da observação contínua, pertence a êsse intervalo. 

Este intervalo está muito amplo porque o número de amostras 

foi muito pequeno, somente 20 observações. Se tivéssemos 500 observa 

çÕes, o intervalo teria a variação aproximada: 

ç cr = 2 'o l./ _o_' s_s_x __ o_,4_s __ _ v 500 
0,043 
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O leitor deve lembrar-se que se fossem feitas 500 observa 

çoes, o valor de P não seria mais 0,55- Por esta razão que calculamos 

a variação aproximada. 

r evidente que pode-se fixar a ~o~ a precisão desejada e 

pela fórmula acima calcular o~, ou seja, o número de observações da 

amostra. Para outros níveis de confiança, alteramos o valor de ~ 

pela tabela da distribuição normal. Se desejarmos confiança de 99,8%, 

o.valor de ç será 3,0 em lugar de 2,0. 

I. 7.2- PROCEDIMB~TO E COLETA DE DADOS PARA O ESTUDO 

Para proceder com êxito um estudo por observações instantâ 

neas, deve-se vencer as seguintes fases: 

a) Estudar a operação e dividí-la nos seus elementos, de a 

cordo com as necessidades. No estudo da operação de costu 

rar sacos de juta, feito para apurar os tempos de cada 

sub-operação, aplicando a amostragem de trabalho, a oper~ 

ção foi dividida em 20 elementos: 10 movimentos (trabalho 

produtivo), mais cinco eventos improdutivos. 

b) Preparar o impresso para a coleta de dados, preenchendo o 

cabeçalho, as operações e eventos, os números das máqu.i_ 

nas, etc. 

c) Munido do impresso e de lápis, fazer rondas sucessivas 

percorrendo todas as máquinas que fazem a mesma operaçao 

e marcando qual evento está sendo executado naquêle ins 

tante. t importante notar que devemos marcar o evento que 

vimos no instante em que batemos o Ôlho na máquina ou no 

operador. 

d) Assinalar com riscos os eventos agrupando-os de 5 em 5: 

( o 1'2 é melhor). 

Com estes dados, calcular a porcentagem de comparecimento de 

cada evento no total e tirar o tempo do evento. 
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19 EXE~1PLO: 

Um evento apareceu 50 vezes em 500 observações, portanto 10%. 

A sua duração será de 10% do dia de trabalho 8 horas = 10% x 8 x 60 

48 min. O evento tem duração total diária de 48 minutos; ( máquina 

ficou parada 48 min. num dia, por exemplo ) . 

29 EXE!1PLO 

Se desejássemos saber qual o tempo de fabricação de uma uni 

dade, basta dividir o tempo útil da máquina pela produção. No 1~ exem 

plo, a máquina trabalhou 90% do tempo (0,90 x 8 x 60 min.) = 432 min. 

por dia e produziu mil unidades. Portanto, o tempo de fabricação de 

cada unidade é 0,432 min. = 43,2 cmin. 

I. 7.3- CONSIDERAÇOES FINAIS E APLICABILIDADE 

O estudo por observações instant~neas mostra a porcentagem 

de tempo gasta em certas atividades facilmente distinguíveis, sendo 

que a precisão dos resultados pode ser fixada à priori, pois é função 

do número de observações. 

Entretanto para consegui r erros menores do que 5% é necessa­

rio grande número de observações, o que onera o processo. 

t uma técnica rápida, de baixo custo, pois um pequeno número 

de analistas pode cobrir um número grande de atividades. Sua rapidez 

e custo são diretamente proporcionais as distâncias entre os postos 

de serviços e não dependem da duração do trabalho • Por esta última 

razão é recomendado para trabalhos de ciclos longos ou para trabalhos 

nao cíclicos e heterogêneos. 

Não há necessidade de treinamento para os analistas, mas é 

preciso que conheçam bem o método de trabalho para poderem identifi­

car as etapas elementares que serão objeto das observações. 

O estudo por observações instantâneas é recomendado: 

a) para operações cíclicas de pequena duração (quando se con 

segue boa precisão com cronometragem) ou de grande dura 

ção (quando a cronometragem é dispendiosa); 
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b) para operaçoes nao cíclicas e/ou heterogêneas, armazéns, 

escritórios, quebras, esperas; 

c) nos casos de grande número de operários e/ou máquinas exe 

cutando as mesmas operações - fiação,tecelagem; 

d) para trabalhos onde há predominância de certa situação 

que deseja-se estudar - máquinas trabalhando, 

ou parada por outras razões. 

esperando 

Seus principais inconvenientes são a nao aplicabilidade gen~ 

ralizada, só é indicado para certas situações, e a impossibilidade de 

fornecer tempos antes da produção ser iniciada. 

Apesar desta técnica apresentar diversas vantagens é difícil 

compará-la com as outras, pois sendo completamente diferentes, as com 

plementa. Normalmente, é recomendada para situações onde as 

técnicas não são bem aplicáveis. 

1.8- APLICAÇOES E USO DO ESTUDO DA MEDIDA DO TRABALHO 

outras 

O estudo da medida do trabalho, conhecido também como Estudo 

de Tempos, é básico para a grande maioria das decisões da administra 

ção, desde o aumento do salário de um operário até a elaboração do 

plano anual de investimentos; faz parte da infra-estrutura empres~ 

ri al, fornecendo informações a todo momento para toda a emprêsa. A 

maioria destas informações normalmente vão, via as atividades de pl~ 

nejamento e de contrôle, cuja tendência atual é interferi r em todos 

setôres da emprêsa, quer administrativos, quer de produção - antes de 

qualquer execução se faz o planejamento; depois da execução o contrô 

le. Neste contexto, o Estudo de Tempos reveste-se de uma importância 

muito grande. 

Analisemos suas aplicações em têrmos das atividades de plan~ 

jamento e contrôle. Relativamente ao primeiro, destaca-se o plane­

jamento a curto e longo prazo da produção e a programação. Com rela 

çao aos contrôles, os de maior importância são o de produção e o de 

custo. 

As informações sobre tempos sao particularmente importantes 

para 
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1) Planejamento da emprêsa 

a- análise de investimentos da emprêsa 

b - dimensionamento da quantidade de máquinas e consegue~ 

temente para o projeto do edifício e lay-out 

2) Planejamento da produção 

a- para o projeto de ferramentas e· dispositivos. 

b- para decidir qual método ou processo de fabricação a 

ser adotado, quando dispõe-se de diversas alternati 

vas. 

c - para determinação dos custos-padrÕes 

d- balanceamento de equipamento e mão de obra 

3) Programação 

a - para a programaçao da produção em têrmos da máxima u 

tilização dos recursos disponíveis: carga de máquina, 

de operário, planos de produção, etc .. 

b -para a programação diária de produção, para a consti 

tuição de cronogramas, estabelecimento de prazos de 

entrega e de recebimento etc .. 

c- para a programação de projetos complexos, feita atra 

vés das técnicas de caminho crítico ( PERT, CPM, etc) 

4) Contrôle da Produção 

a- para contrôle da eficiência da mao de obra 

b - para contrôle da eficiência do equipamento 

c - para contrôle de materiais 

d - para contrôle de prazos (de ent:rega, de recebimento) 

e - para estabelecimento de prêmios ou incentivos 

5) Contrôle de custos 

a -para previsão de custo, a fim da elaboração de 

mentos . 

b- registro contábil dos custos da produção 

c- análise e contrôle dos custos da produção 
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Esta abordagem, apesar de rápida e bastante suscinta, evidên 

cia a importância do Estudo de Tempos para a emprêsa. De um modo g~ 

ral, todas elas necessitam destas informações, umas em maior, outras 

em menor grau dependendo do tamanho, da estrutura administrativa, do 

produto, do processo de fabricação, do número de operários, do seu 

sistema de Planejamento e Contrôle da Produção, etc .. 
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CAPITULO SEGUNDO 

TtCNICA DE CRONOMETRAGEM 

Em face da importância que a cronometr<lgem tem para o Estudo 

da Medida do Trabalho, constituindo a técnica mais difundida e larg~ 

mente empregada, cujo campo de aplicação é vastíssimo, resolvemos ex 

plicá-la com maiores detalhes, de forma a possibilitar ao principian­

te o seu uso imediato. 

Iniciamos descrevendo o equipamento mais frequentemente uti 

lizado: cronômetros, máquina de filmar, máquina para registro de tem 

pos, prancheta para observações e fÔlh·a para o estudo de tempos. 

Em seguida passamos ao procedimento para efetuar a cronome­

tragem, mostrando quais informações devem ser colhidas inicialmente , 

como proceder ã divisão de operações, como coletar e registrar os da 

dos, quais os métodos de leitura do cronômetro, passando ao dimensio 

namento do número de ciclos para obter resultados com precisão pré­

estabelecida, e aos cuidados necessários ã avaliação do rítmo do op~ 

rário e finalmente ao estabelecimento das permissões e ao cálculo do 

tempo-padrão. 

II. 1 -EQUIPAMENTO UTILIZADO PARA A CRONOMETRAGEM 

Fundamentalmente a tomada de tempos por cronometragem, pode 

ser feita indistintamente, por um dos três equipamentos básicos: 

- cronômetro 

2 - máquina de filmar 

3 - máquina par a registro de tempos 

Entretanto, necessita-se de outros equipamentos chamados de 

auxi 1 i ares, cujos mais frequentes sao : 

- prancheta para observações 

2 - tacômetro 
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3 - regua de cálculo e somadora de bôlso 

4 - impressos para tomada de dados 

Passemos a descrevê-los. 

II. 1.1- CRONÔMETRO 

O cronômetro usado é o do tipo minuto-decimal, cuja ~nidade 

de tempo é centésimo de minuto (cmin.). O mostrador principal~ divi 

dido em 100 partes cada uma equivalente a um cmin. e o mostrador indi 

caos minutos inteiros já decorridos. O cronômetro possui dois botões: 

um serve para acioná-lo e pará-lo em qualquer posição e o outro para 

retornar os ponteiros ao zero. 

E usado também o cronômetro de hora decimal, cujo mostrador 

é dividido em 100 partes, cada uma correspondendo a 10-4 de hora 

(0,0001 horas). 

No mercado existem cronômetros de bôlso, manuais, e de pul 

so, sendo os dois primeiros de uso mais difundido na indústria. Sem 

dúvida, o cronômetro é o aparêlho mais usado para o registro de tem 

pose o mais difundido é o de minuto decimal. 

II. 1.2- M~QUINA DE FILMAR 

Existem dois tipos de máquina de filmar para a obtenção dos 

tempos das operações. O primeiro tipo possui um motor síncrono de ve 

locidade constante e conhecida. A parti r da contagem da quantidade 

dos quadros da cena de uma operação, calcula-se a duração desta. Ave 

locidade mais frequente é de l.DDDquadras por minuto, o que permite a 

medida do tempo em milésimo de minuto; entretanto, existem dispositl 

vos ·que permitem velocidade de 50 ou 100 quadros por minuto. 

O outro tipo corresponde à filmadora convencional. Para a de 

terminação da duração das operações coloca-se na cena um cronômetro e 

por diferença entre as marcas de tempo do final e do início da oper~ 

çao, calcula-se a duração desta. 

O filme tem a vantagem de constituir um registro permanente 

do método usado, bem como do tempo necessário para cada um dos-elemen 

- 60 -



tos da operaçao. Além disto, o filme pode ser projetado na velocidade 

exata em que f o i ti rado, poss iJJ i 1 i tan do a ava 1 i ação do rí tmo do ope r~ 

rio. 

II. 1.3- MAQUINA PARA REGISTRO DE TEMPOS 

t uma máquina simples que substitui com vantagens o cronome 

tro, para ciclos muito pequenos sem o aparecimento de elementos estra 

nhos. 

A máquina consiste em uma pequena caixa na qual uma fita de 

papel, com divisões correspondentes a cmin. (0,01 min.), desloca-se 

movida por um motor elétrico ou por corda. Possui dois botões que, 

quando acionados imprimem marcas no papel. Assim, no início e no fim 

de uma operaçao, aperta-se esses botões e contando-se o número de di 

visões entre as duas marcas, obtêm-se diretamente a duração do elemen 

to do trabalho. 

II. 1.4- PRANCHETA PARA OBSERVAÇAO 

Uma prancheta leve, pouco maior que a falha de observações, 

ê usada para segurar este impresso e o cronômetro. O cronômetro e pr~ 

so na face superior, geralmente no canto di rei to e o papel, por meio 

de um prendedor. 

Durante a tomada de tempos, o observador deve segurar a pra~ 

cheta com amao esquerda, pressionando-a contra o corpo apoiando-a no 

braço esquerdo, de tal forma que o cronômetro possa ser operado com o 

polegar e o indicador da mão esquerda. A sua mão di rei ta deve ficar 

livre para tomar nota dos dados. 

O observador, para a tomada de tempos, deve ficar numa posl 

çao adequada em relação ao trabalho observado e ainda colocar a pra~ 

cheta em tal ponto que lhe seja possível observar quase simultâneame~ 

te a operação executada, o cronômetro e a fôlha de observações. 
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prendedor de papel 

35 em 

II. 1.5- TACÕMETRO 

suporte do cronômetro 

\ 

fô!ha poro estudo 

de tempos ou fôlha 

de observações 

prancheta para observações 

Um tacômetro ou indicador de velocidade é útil para a deter 

minação da rotação e velocidade de avanço nas máquinas operatrizes. ( 

sempre necessário que o cronometrista obtenha estes dados antes de 

niciar a tomada de tempos, para uma verificação em relação aos dados 

de placa da máquina. 

II. 1.6- RtGUA DE CÃLCULO E SOMADORA DE BÕLSO 

Para efetuar os cálculos das medidas dos tempos corrigí-las 

de acordo como rítmo avaliado, acrescentar as permissões, calcular os 

êrros e dimensionar o número de observações, é necessário que o crono 

metrista disponha de uma regua de cálculo e de uma somadora de bôlso. 

- 62 -



II. 1.7- FOLHA PARA ESTUDO DE TEMPOS 

As fôlhas de observações utilizadas para a coleta de tempos 

têm formas e modêlos dos mais variados, mudando com as necessidades -

específicas de cada uma. Mas de um modo geral, mede mais ou menos 20 

em por 30 em, e é utilizada nos dois lados, frente e verso. 

Geralmente na sua frente, coloca-se o cabeçalho contendo to 

das as informações relativas à identificação do objeto da medida ee 

tempos, com espaços, para seu desenho e para o esquema do local de 

trabalho. E usual ainda, reservar lugar para a descrição das sub-op~ 

raçoes em que foi dividida a operaçao, e colunas para os cálculos dos 

tempos padrÕes a padrÕes a parti r dos tempos normais para cada sub-

operaçao. 

No seu verso, face reservada à tomada dos tempos para cada 

ciclo. As últimas colunas são reservadas para os cálulos dos tempos 

normais. 

Um dos possíveis modelos .é mostrado no ·finai desse capítulo. 

II. 2- PROCEDIMENTO A SER SEGUIDO NA CRONOMETRAGEM 

O procedimento exato a ser seguido na execuçao de estudos de 

tempos pode variar com alguma liberdade, dependendo do tipo de oper~ 

çao em estudo e do objetivo que deseja-se atingi r através dos dados 

obtidos. Entretanto, 8 passos são usualmente necessários : 

1) Verificar se a operação está preparada para o estudo de 

tempos. 

2) Obter e registrar informações sobre a operaçao e o oper~ 

dor em estudo. 

3) Dividi r as operações em elementos e registrar uma descri 

ção completa do método de trabalho usado. 

4) Determinar o numero de ci elos a serem cronometrados. 

Observar e registrar o tempo gasto em cada elemento da oper~ 

çao - e a coleta e o registro de dados. 

5) Avaliar o rítmo do operador. 
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6) Determinar as tolerâncias e permissões. 

7) Determinar o tempo padrão da operaçao. 

Analisemos com certo detalhe as etapas deste procedimento g~ 

ral. 

II. 2.1 -VERIFICAR SE A OPERAÇAO ESTÃ PREPARADA PARA O ESTUDO DE TE~ 
POS 

Não se faz um estudo de tempos, a menos que uma pessoa auto 

rizada o requisite. Esta requisição é enviada ao setor da emprêsa en 

carregado do Estudo de Tempos que, então, designa um analista para 

procedê-la. Esta pessoa, antes de iniciar o estudo, deve examinar a 

operação, juntamente com o encarregado da seção produtiva, e verifi 

car se a operação está suficientemente p<eparada para o estudo de tem 

pos, pois o tempo-padrão a ser estabelecido não sera correto, se o 

método para a execução da tarefa sofrer modificações, se os materiais 

não correspondem às especificações, se as velocidades da máquina va 

riarem, ou se outra condição diferir daquela vigorante durante o es 

tudo dos tempos. 

Desta forma o analista deve sugeri r qualquer alteração do me 

todo que ele julga conveniente, aumentar as velocidades da máquina, 

mudar a posição dos materiais em relação à máquina, introduzir alte 

raçoes nas ferramentas e nos dispositivos, etc. Aperfeiçoado o método, 

o analista pode iniciar propriamente o estudo de tempos. Está eviden 

te, agora, as relações íntimas entre o estudo de tempos e o estudo 

dos movimentos, salientadas no início deste trabalho. Deve-se lembrar, 

neste momento, que toda vez que o método se modificar, torna-se neces 

sário refazer o estudo de tempos. 

II. 2.2- INFORMAÇOES SOBRE A OPERAÇÃO E·O OPERADOR 

A coleta de dados sobre a operaçao deve ser feita de forma 

a possibilitar a reconstituição de todas circunstâncias que envolve 

rama operaçao durante a cronometragem. Dentro deste espírito, deve 

mos em primeiro lugar. conhecer e registrar todos os dados da peça, 
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do local do trabalho, dos equipamentos utilizados (máquinas ferramen 

tas, etc.) e do operador. Todos eventos que forem.úteis ao estudo de 

vem ser registrados. 

Isto é importante, pois um estudo de tempos incompleto nao 

tem valor prático algum; o estudo não servi rã de registro ou como fon 

te de in formações, porque depois de alguns mese·s o ana 1 i sta te rã es 

quecido as circunstâncias que cercavam a execução do trabalho. 

Deve-se desenhar um esquema da peça, no lugar reservado para 

isto na fôlha de observações, e também um esquema do local de traba 

lho mostrando a posição do operador, da máquina, das ferramentas, di~ 

positivos e materiais. Deve-se ainda, especificar o material empreg~ 

do e a descrição dos equipamentos ou seus respectivos números de iden 

tificação, assim como do operário. 

II. 2.3- DIVISAO DAS OPERAÇOES E REGISTRO DO MrTODO 

O tempo-padrão para uma ?Peraçao aplica-se Ünicamente a ela 

e ainda desde que o método de trabalho não tenha modificado.Portanto, 

deve-se registrar na fôlha de observações uma descrição completa e de 

talhada do método. E a melhor maneira de fazer esta descrição de for 

ma detalhada é dividindo a operação em elementos de menor duração e 

distintos entre sí. 

Entretanto, esta divisão teiJL.um.limite. Uma divisão de uma 

operaçao manual em.seus movimentos element.ares, os Therbligs, não têm 

interêsse para a cronometragem, pois sendo de pequeníssimas durações 

torna-se i.mpossível cronometrá-las. Deve-se então, agrupá-los conve 

nientemente mas tão curtos, quanto o compatível com uma medida preci­

sa e com o objetivo do estudo. Usualmente adota-se elementos entre 

3 e 20 cmin. 

t conveniente separar-se também o tempo em que a máquina exe 

cu ta o trabalho do tempo durante o qual o operador está trabalhando 

Isto porque estes elementos são bastante visíveis para o analista e 

constituem portanto, bons pontos de medida e porque esses elementos 

podem ser utilizados em outras operações. Assim, como sabemos que a 

duração de uma opeTação de. corte de metais feita por uma máquina op.::_ 

ratriz automática, com determinadas velocidades de corte e de avanço, 
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é proporcional ao comprimento da usinagem, podemos usar esta duração 

para estimar o tempo de outra operação semelhante, onde variou somen 

te o comprimento de corte. 

t conveniente, também, que os elementos constantes de uma ~ 

peração separados dos elementos variáveis. Elementos constantes são~ 

queles cuja duração independe da dimensão, pêso, forma e :comprimento 

da peça. Por exemplo, o tempo que um pintor demora para mergulhar o 

pincel na tinta é independente do tamanho do pincel e da área pintada. 

Evidentemente o tempo total para pintar uma parede é diretamente pr~ 

porcional ao tamanho do pincel e a area da mesma. 

O analista, para o sucesso de sua tarefa, deve tomar cuida 

do, também, de escolher elementos que se iniciem e terminem em pontos 

bem definidos no ciclo, e que sejam identificáveis e visíveis com ela 

reza. Estes pontos chamados pontos de medida, devem ser memorizados 

de forma que o analista observe seu cronômetro sempre no mesmo e exa 

to ponto do ciclo. 

Finalmente, cada elemento deve ser concisamente anotado na 

fôlha de observações. Para elementos que se repetem com frequência é 

aconselhável o uso de símbolos. 

Resumindo, o analista deve dividir as operaçoes em sub-oper~ 

çoes ou elementos, de forma que: 

a) cada elemento esteja contido entre 3 e 20 centésimos - de 

minuto (cmin.); 

b) o tempo de manuseio do operário -esteja separado do tempo 

máquina; 

c) os elementos constantes estejam separados dos tempos va 

ri áve i s; 

d) os pontos de medidas sejam identificados e visíveis co~ 

clareza; 

e) os elementos de uma operaçao possam ser utiliza~os em ou 

tras operações, ·ou sirvam para· estimativas .qestas. 
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II. 2.4 - DIMENSIONAMENTO DO NOMERO DE CICLOS 

Os tempos cronometrados variam em tôrno de um valor médio 

que consequentemente pode ser diferente do valor real, ocasionando en 

tão um erro. Quando desejamos obter a média com certa precisão, ou 

seja, obter um êrro menor do que um valor pré-fixado, é necessário 

dimensionar, segundo leis estatísticas, o número de cicios a 

cronometrados. to que mostraremos a seguir. 

serem 

Teoricamente, sabe-se que a distribuição estatística de pr~ 

babilidades, denominada distribuição normal, representa muito bem as 

variações ocorridas nos tempos das operações. Da teoria estatística­

da distribuição normal tiramos toda esta dedução. Vejamos então: 

A variável ;;; e definida como: 

I X - 11 (1) 
(J 

onde 

{

11: :_ média.do universo 

desvio-padrão do universo 

elemento cronometrado 

Considerando, agora, uma distribuição por amostragem, o seu 

desvio-padrão ( a ) vale : 
X 

(J 

(2) 

onde: desvio-padrão do universo 

n? de elementos da amostra 

De (1) e (2), para o caso de amostragem,__ti-ramõs: 
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r; 
X 

(3) 

Estabelecendo com um erro~ que nao deve ser excedido,temos: 

X - ]1 a - l1 

ou de (3) , temos 

r; 

(4) 

A expressao (4) representa o 1 imite do êrro absoluto. Como 

estamos interessados no êrro relativo, o obtemos dividindo (4) pelo 

valor da média Jl. Daí tiramos o valor do êrro relativo (Er): 

r; I a - J1 E r (5) 

Substituindo o valor da midia do univer~o (p) pela sua esti 

mat i v a, temos : 

I X 
]J 

n 

crY,.::;: Er 

L X 

A expressao (6) resolve o nosso problema. 

(6) 

r usual no Estudo de Tempos trabalhar-se com confiança de 95% 

e erro relativo máximo de 5%. Para este caso, temos os valores: 

ç 95% = l ,96 2,0 (distribuição normal) 

E r O, 05 
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2 

le 

temos: 

Aplicando na expressao (6); resulta: 

cr~ 
~ 0,05 ou cr~< 0,025 .... 

l: X i; X 

No caso extremo, de máximo erro relativo, temos: 

0,025 (7) 
Í: X 40 

Substituindo o desvio-padrão cr pela sua estimativa, que va 

-(~)2 
n 

Í: X n 

2 
( L X ) 

2 
( Í: X ) 

1 

40 

Por transformações algébricas chegamos ao valor de n 

1600 
n ( 8) 

[( 
L X 

40 

J 
A expressao (8) nos fornece o numero de operaçoes que deve 

mos cronometrar de forma a garantir um êrro relativo máximo de 5%,com 

uma confiança de 95%. Entretanto, além de proporcionar um cálculo tra 

b 1 d 1 2 -a hoso, depene de estimativas dos va ores de L x e L x , so obti 

das após algumas cronometragens. Para evitar estes inconvenientes 
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alguns autores propõem o cálculo do numero de oqservações necessárias 

em função do eoeticiente de vaniação C , definido como 
v 

c 
v 

cr 

Aplicando nas expressoes (5) e (6), considerando o erro rela 

tivo máximo, temos: 

que para 

2 

cr 
z; 

~~ 

confiança 

c 
v 

de 95% e 

o' 05 

z; 

erro 

c 
v E r (9) 

~ 

relativo de 5%, vale: 

ou n ( 40 c ) 2 
v 

( 1 O) 

O cálculo da expressao (10) é bem mais simples do que o da 

(8), apesar de que neste caso, também há necessidade de algumas crono 

metrages preliminares para determinar estimativas da média e do des 

vio-padrão. A partir destas estimativas calcula-se o coeficiente de 

variação. 

Ralph Ba rnes, em seu 1 ivro Estudo de Movimentos e Tempos, ta 

bela o numero de observações em função do coeficiente de variação, ou 

seja tabe 1 a a expressao ( 1 O) . A parti r desta, const roe também ába 

cos, que facilitam bastante os cálculos, servem ainda, para a elabora 

çao de gráficos estatísticos de contrôle. 

E sempre recomendável que, após a tomada de dados do estudo 

de tempos, se verifique se a precisão obtida está dentro dos limites 
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de 5% de êrro relativo. Para isto pode-se usar indiferentemente a ex 

pressão (8) como a (lO). Pode-se, também, ao invés destas verifica 

ções, calcular o êrro relativo do estudo. Evidentemente, isto pode 

fornecer melhor informação do que aquela verificação. Este cálculo é 

feito aplicando a expressão (5), onde aplicam-se os valores calcula 

dos da média ou do desvio-padrão. Entretanto, podemos deduzir a formu 

la. Da expressão (5) tiramos que, no caso de máximo êrro relativo. 

E r 
o 

Tomando os valôres da média e do desvio-padrão, e adotando 

confinça de 95%, ou seja : 

ç 2, o 

L X 
o v n 

e substituindo na expressao acima, temos: 

Er= - 2-
L X 

~ I 
v 

2 
L X 

(L: x)2 

n 

n 

2 
(_L~) 

n 

(11) 

Queremos lembrar que todos cálculos foram feitos a parti r da 

fixação de um êrro relativo máximo de 5%~ e com uma confiança de 95%. 

Se outras condições forem desejadas, basta alterar os correspondentes 

valores nas expressões deduzidas, o que não apresenta dificuldades. 
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II. 2.5- COLETA E REGISTRO DE DADOS 

Três sao os métodos mais comuns para medir a duração das op~ 

raçoes com o cronômetro: 

leitura contínua 

leitura repetitiva 

leitura acumulada 

LEITURA CONTfNUA:- O observador começa a cronometragem no 

nício do primeiro elemento e mantém o cronômetro em movimento durante 

todo o período de estudo. Ao fim de cada elemento lê o cronômetro e 

registra a leitura na fôlha de observações, na metade inferior da li 

nha correspondente ao nome ou número do elemento. 

O tempo de cada elemento (sub-operação) é depois determinado 

por subtrações sucessivas, subtraindo da leitura correspondente ao 

término do elemento anterior, e anotado na metade superior da linha 

correspodente ao elemento, exatamente acima da leitura feita, na fô 

lha de estudo de tempos. O exemplo do ítem I I. 2.8, utiliza este méto 

do. 

LEITURA REPETITIVA:- Neste método, os ponteiros do cronome 

tro sao retornados a zero no fim de cada elemento lido, pelo botão a 

cionado pelo cronometrista, e a sua duração registrada na fôlha de ob 

servaçoes. 

Tem a vantagem de registrar diretamente o tempo gasto na e~ 

cuçao de um elemento, evitando, assim, as subtrações necessárias para 

obter os tempos quando se usa o método de leitura contínua. Por outro 

lado, exige observador mais treinado, tendo para leitura em sí, como 

para acionar o retôrno do ponteiro. Este método pode conduzir a erros 

maiores do que o primeiro, pois exige leitura instantânea e com os 

ponteiros em movimento, que são imediatamente retornados a zero. 

Entretanto, a leitura repetitiva tem a vantagem sobre a lei 

tura contínua, pois o tempo de observação, sendo registrado di retame~ 

te na fôlha, está visível e o analista pode notar as variações nos va 

lores enquanto faz o estudo. 
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LEITURA ACUMULADA:- Permite a leitura di reta do tempo para 

cada elemento, através do uso de dois cronômetros. Os cronômetros são 

ligados por uma alavanca, tipo daquela usada para marcar tempo nos j~ 

gos de xadres, de modo que quando um inicia o movimento, o outro para 

imediatamente. A vantagem deste método reside na leitura mais precisa, 

pois o ponteiro quando lido está sempre parado, ao passo que nos méto 

dos anteriores, era lido em movimento. 

Para evitar a obtenção dos tempos por subtrações sucessivas, 

deve-se retornar o ponteiro a zero depois de anotar a leitura. 

REGISTRO DE OUTROS EVENTOS:- Não só os elementos componentes 

da operação devem ser registrados, mas também os que ocorrem com me 

nor frequência, uma vez cada 10 ou 20 ciclos. to caso de inspeções 

nas peças para verificar o ajuste das máquinas, lubrificações durante 

a operação, troca de ferramentas, eliminação dos cavacos da ferramen 

ta, do dispositivo ou da máquina, substituir depósito de alimentação 

quando estiver vazio, etc .. 

Não há dúvida de que, quando ocorrem elementos estranhos, e~ 

tes devem ser cronometrados e anotados na fôlha de observação. Entre 

tanto, eles podem ou não ser incluídos no tempo-padrão, dependendo de 

sua natureza, os casos citados acima devem entrar no tempo-padrão;seu 

tempo é rateado pela frequência de ocorrência e somado ao tempo - p~ 

drão. Se um elemento ocorre em média cada lO ciclos, um décimo do seu 

tempo é somado ao tempo total da operação. 

Outros elementos estranhos, que nao ocorrem regularmente no 

ciclo, tais como queda acidental de uma ferramenta ou material no 

chão, necessidade de manutenção na máquina ou dispositivo durante a 

operação, troca de ferramenta quebrada acidentalmente, e outros que 

ocorrem acidentalmente, não devem ser incluídos no tempo-padrão, a me 

nos que sejam mais ou menos frequentes. 

Pode parecer difíci 1, a pessoa que deseconhece o processo de 

cronometragem, que o analista executa as diversas tarefas que lhe ca 

bem em sucessão tão rápida, ou seja, observar o operador, ler o crono 

metro em movimento, e registrar a leitura dos dados na fôlha de estu 

do de tempos; mas após um pouco de experiência, isto é feito com faci, 

1 idade. Cronometristas bem treinados conseguem ler operações sucessi 
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vas com duração da ordem de 3 cmin. Frequentemen.te, um som caracterís 

tico assinala o início e o fim de um elemento, e o analista logo ~ 

prende a fazer uso dele. 

II. 2.6 - AVALIAÇ~O DO RITMO DO OPER~RIO 

Como vimos, para a apuraçao do tempo-normal ê necessário 

multiplicar o tempo-cronometrado pelo rítmo do operador, avaliado p~ 

lo cronometrista durante a operação. Portanto, o cronometrista neces 

sita saber como avaliar o rítmo. 

Esse conhecimento ê adquirido durante intensivos programas­

de treinamento. A principal técnica utilizada para o ensino dos obser 

vadores ê a projeção de filmes sobre operações, com operários traba 

lhando em rítmo normal, acelerado e retardado. Desta forma, fica in 

tuitivo no cronometrista o conceito do rítmo normal. E ele saberá dis 

tinguir um rítmo de 110% de outro de 105%, desde que convenientemente 

treinado. 

Mas com o decorrer do tempo o observador vai perdendo a no 

çao quantitativa do rítmo. Por isso há necessidade de submetê-lo com 

frequência a programas de retreinamento, que objetivam fornecer-lhe o 

padrão de rítmo ou seja, fornecer-lhe o rítmo normal: 100%. Estes pr~ 

gramas consistem em projetar os mesmos filmes sobre rítmo utilizados 

para o treinamentó. 

Outro ponto que deve ser abordado no treinamento de cronome 

tristas ê o ensino de como evitar as manhas e truques dos operários . 

Como estes têm sempre interêsse em aumentar o tempo-padrão, quando se 

sentem observados pelo cronometristas lançam mão de mil artifíc.ios de 

executar mais lentamente o trabalho. O cronometrista deve estar cap~ 

citado a detetá-los e descontá-los no tempo cronometrado. 

Se diversos operári-os estão executando·o mesmo trabalho com 

o mesmo método, ê indiferente cronometrar o trabalho do mais rápido 

ou do mais lento, pois o tempo cronometrado ê corrigido pelo fator 

rítmo. Entretanto, ê aconselhável tomar dados dos operários que tra 

balham com rítmo mais próximo do normal. Isto por duas razoes que 

excluem a conveniência de cronometrar os operários ou com rítmos len 

to ou com rítmo rápido. Não se deve cronometrar o trabalho do oper~ 
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dor lento, porque é sabidamente mais difícil avaliar-se corretamente 

o rítmo lento. Por outro lado, devido razões psicológicas, nao e acon 

selhável cronometrar-se um operário rápido, pois ou outros operários, 

não compreendendo muito bem o processo de avaliação de rítmo, tendem 

a pensar que os padrÕes serao estabelecidos diretamente a parti r da 

produção da pessoa cronometrada. Se essa pessoa fôr a que mais rapid~ 

mente executa a tarefa, eles poderão pensar que o tempo-padrão a ser 

estabelecido para a tarefa será tão baixo, que dificilmente um oper~ 

rio poderá atingí-lo. E não podemos subestimar o fato de que é impo~ 

tante manter-se um espírito de boa vontade e cooperação no operário. 

II. 2.7- DETERMINAÇÃO DAS TOLERÂNCIAS OU PE~~ISSOES 

Como dissemos no primeiro capítulo, o tempo normal so leva 

em consideração o rítmo com que o operário executa a operaçao; é obti 

do da média dos tempos cronometrados da operação corrigida por um fa 

tor de rítmo. Mas ele não tem tolerância nenhuma, é simplesmente o 

tempo necessário para um operário qualificado executar uma operaçao­

trabalhando em rítmo normal. 

Entretanto, é de se esperar que um operário nao trabalhe o 

dia inteiro sem algumas interrupçÕes; ele pode dispender seu tempo em 

necessidades pessoais, descansando, esperando e ainda por razoes fora 

de seu contrôle. A emprêsa permitindo que ele aja assim, está lhe 

dando uma permissão ou tolerância. As tolerâncias para essas interru~ 

ções podem ser classificadas em : tolerância para as operações i rreg~ 

lares, tolerância para as esperas, tolerâncias para fadiga e tolerân 

cia para as necessidades pessoais. 

Como o tempo-padrão deve conter a duração de todos os elemen 

tos da operaçao e além disto, incluir o tempo para todas tolerâncias 

necessárias, é fácil perceber que ele é o tempo-normal acrescido das 

tolerâncias. Chame-se a atenção que tolerância não é parte do fator 

rítmo, e deve ser aplicada separadamente. 

A emprêsa permite aos operários uma tolerância devido as con 

dições intrínsecas do trabalho, que forçam o aparecimento de oper~ 

ções irregulares e acidentais, tais como quebra de ferramentas, par~ 

da para lubrificação de emergência, interrupção para retirar cavaco 
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de máquina, queda de material, etc. Este tipo de permissão é apurado 

pelo próprio cronometrista durante a cronometragem da operação,ocasi~ 

nada pelos chamados elementos estranhos, e consequentemente é incluí 

da no cálculo do tempo-cronometrado e por decorrência no do tempo-no~ 

mal. Por isto, ao contrário das· outras permissões não deve ser somada 

à este para obter o tempo-padrão, senão compareceria duas vêzes. 

As esperas podem ser evitáveis ou inevitáveis.No primeiro ca 

so estão as paradas indevidas do operário, ou o atraso no recebimento 

do material vindo da operação anterior, ocasionado por um defeito no 

sistema de transporte. Estamos diante de um espera inevitável, se cer 

ta operação é feita um pouco mais rapidamente do que a anterior- nes 

te caso, o operário encarregado daquela operação sempre espera. Para 

efeito do cálculo do tempo-padrão, as esperas inevitáveis são comput~ 

das; as evitáveis nao. 

A permissão devido à fadiga é difícil de ser separada da o~ 

raçao a própria cronometragem e o tempo-normal a inclue, pois o op~ 

rador fatigado levará mais tempo para executar o trabalho.Entretanto, 

frequentemente a emprêsa proporciona período de descanso, para os 

empregados recuperarem-se psico e fisiologicamente. E a experiência 

tem demostrado que o operário realmente precisa de descanso quando 

seu trabalho é árduo. Períodos de repouso organizados, durante os 

quais não se permite o trabalho, constitui uma das melhores soluções 

para o problema. Para os trabalhos mais árduos, a duração Ótima e o 

numero de períodos de descanso precisam ser determinados através dos 

ensinamentos da Ergonomia (Ergon =trabalho+ econômia). Para os tra 

balhos mais comuns, adota-se um período de descanso no meio da manhã 

e outro no meio da tarde, com duração que varia de 5 a 15 minutos. Es 

te período deve ser acrescido ao tempo-padrão. 

Uma tolerância que sempre é considerada é a para necessida 

des pessoais. A sua duração pode ser determinada através de levanta 

mentos, mas de um modo geral, para um operário homem trabalhando oito 

horas por dia, ele varia entre 2 e 5%, conforme seja o trabalho menos 

ou mais pesado. A sua média oscila em torno de 3%. 

Para as mulheres a média é de 5%. 

Estas tolerâncias pessoais recaem tanto sobre o trabalho co 

mo também sobre as outras permissões, de modo que não deve ser sim 
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lesmente somada a estas, mas deve ser sobreposta. Se as diversas to 

,erâncias somam 10% e a pessoal ê de 4%, a tolerância total não sera 

14% mas 14,4%. Corresponde ao 10% mais 4% e ainda mais 4% sobre 10% ; 

a 1 geb ricamente, temos 1 , 1 O x 1 ,04 

rância total. 

1,144 ou seja, 14,4% de tole 

II. 2.8- DETERMINAÇAO DO TEMPO-PADRAO 

Como vimos, o tempo-padrão deve espelhar perfeitamente a du 

raçao mêdia de uma operação ou de um trabalho, de tal modo que a pr~ 

dução mensal seja obtida dividindo o total de horas trabalhadas pelo 

tempo-padrão de operação. 

Deste modo, o tempo-padrão deve levar em consideração as op~ 

raçoes irregulares, o rítmo do operário e as permissões. Vejamos como 

isto ê feito. 

Em primeiro lugar, calcula-se a mêdia dos tempos regulares, 

que sao os tempos obtidos nas operações onde não ocorrem i rregularid~ 

des. 

Em segundo lugar calcula-se a tolerância para as operaçoes -

irregulares, que é a porcentagem de tempo consumido pela irregular.!_ 

dade em relação às operações regulares. 

Em terceiro calcula-se o tempo cronometrado, que é obtido da 

soma do tempo regular com a tolerância para operaçoes irregulares. 

Em quarto lugar calcula-se o tempo normal, corrigindo o tem 

pc-cronometrado pelo fator avaliado do rítmo . 

Em quinto lugar soma-se todas permissões, exceto as necessi 

dades pessoais. Sobre a soma aplica-se, sobrepondo, esta 

ainda não computada, obtendo o valor total das permissões. 

tolerância 

E, finalmente, calcula-se o tempo-padrão, somando-se ao tem 

po normal o valor total das permissões. 

Calculemos, então, algebricamente, o tempo-padrão. Sejam:-

Tr mêdia dos tempos regulares 

X tempo de duração de um e 1 emento sem irregularidades 

y tempo de duração de um elemento com i rregul a ri dades 

n numero de observações regu 1 ates X 
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m numero de observações i rregulares·y 

TC tempo-cronometrado 

TN tempo-normal 

TP tempo-padrão 

R a rítmo acelerado 

Rn rítmo normal 

Pirr permissão ou tolerância devido operaçoes irregulares 

Pp permissão ou tolerância devido necessidades ~essoais 

p demais permissões ou tolerâncias. 

O primeiro passo é calcular a média dos tempos regulares 

que vale 

Tr l: x 
n 

(11) 

Em seguida, calcula-se as permissões devido as irregularid~ 

des. Estas correspondem ao acréscimo de tempo devido as irregularid~ 

des, (que vale y- mTr), dividido pelo tempo total que seria gasto 

caso ocorressem irregularidades, (que vale (m + n)Tr).Portanto, a pe~ 

missão devido ãs operações irregulares tem o valor de :-

Pi rr (l:y mTr) ( 12) 
(m + n) Tr 

O tempo-cronometrado, que corresponde ao tempo regular cor 

rígido pela permissão de operações irregulares, é igual a:-

TC Tr + Tr x Pi rr Tr(l +Pirr) ( 13) 

O tempo normal corresponde ao tempo cronometrado corrigido­

pelo fator de rítmo :-
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1N =TIS--­

:'..:.--··· · Rn 

R a 

Rn 

~O valor total das -permissões é 

p + Pp + p X Pp I ( 1 + p) ( 1 + Pp ) - 1 

(14) 

(15) 

O tempo-padrão corresponde ao .tempo normal corrigido pelo 

valor total das permi~sões : 

TP = TN +TN (l+P) (1 + Pp)-1) TN (l+P) (l+PpJt ~16) 

Substituindo o valor do tempo-normal nesta expressao geral 

do cálculo do tempo-padrão em funÇão do tempo das operações regul~ 

res, do rítmo do operador e das permissões: 

TP Tr R a 

Rn 
(1 + Pi rr) ( 1 + P ) (l + Pp) ( 17) 

Àpesar de termos esta expressao geral do tempo-padrão, é 

mais fácil obtê-lo através dos cálculos sucessivos, como mostraremos 

nesta dedução: calcula-se o tempo regular, a permissão devido oper~ 

ções irregulares, em seguida o tempo-cronometrado, para depois calcu 

lar o tempo normal, o tempo total das permissões e finalmente o tempo 

-padrão. 

EXERCfCJO PR~TJCO:- Passemos agora, a um exercício prático , 

que é resolvido através dos cálculos sucessivos. Os dados do problema 

estão na Folha pana E~~udo de TEmpo~ no final deste capítulo. 

A operação estudada .é o torneamento do eixo n? rl07 da bomba 

n? 11, feito no tôrno HBX pelo operador 114- Silva, a partir de uma 
barra de aço 1045 com diâmetro de 3/4" 



A operaçao foi dividida em 4 elementos:-

- colocar a peça no tôrno 

2 - desbastar toda superfície 

3 - facear 

4 - retirar a peça do tôrno 

A cronometragem foi feita pelo método da leitura contínua e 

o valor lido foi colocado na metade inferior da linha ~orresponde~ 

te ao elemento. A metade superior é reservada para a duração de cada 

elemento, obtido por subtrações sucessivas. A unidade de tempo utili 

zada foi centésimos de minutos (cmin). As operações irregulares foram 

assinaladas com asterisco (*). 
A emprêsatrabalha 500 minutos por dia e dá 2 períodos de 15 

minutos de descanso aos operários, um no meio da manhã, outro no meio 

da tarde. Permite, ainda, uma tolerância de 4% para esperas e mais 4% 

para as necessidades pessoais. 

Pede-se para calcular o tempo-padrão da peça, sabendo que é 

feita uma so peça por ciclo e ainda calcular a produção diária total. 

SOLUÇAO 

Verificada que a operaçao estava preparada para a cronometr~ 

gem, constatando se a ferramenta e o material eram os especificados , 

se as velocidades de corte e de avanço, assim como a profundidade de 

corte estavam corretas e a maneira do operário trabalhar era a melhor 

o cronometrista passou a obter informações sobre a operação e o oper~ 

rio. Preencheu, então, o cabeçalho da Folha de Estudos de Tempos, e 

desenhou um esquema da peça e um esquema do local de trabalho. 

Fêz, então, a divisão da operaçao em quatro elementos e os 

descreveu na frente e no verso da fôlha. 

Verificou, em seguida, que se cronometrasse cinco (5)ciclos, 

obteria a precisão desejada com a confiança estabelecida. 

Passou, então, a cronometrar as operações pelo método de lei 

tura contínua e avaliar também o rítmo do operário na execuçao de ca 

da elemento. Assinalava com asterisco(*) as operações irregulares. 
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Depois das observações, retornou a sua sala e iniciou os cal 

culos, que passamos a acompanhar. 

1) Em primeiro lugar, calculou a duração de cada observação, 

por ·subtrações sucessivas. Assim para o primeiro ciclo, 

obteve as durações: 

1'? elemento 

2~ elemento 

3'? elemento 

4'? elemento 

o ,28 - o ,00 

0,43 - 0,28 

0,53-0,43 

0,71 - 0,53 

0,28 

o, 15 

O, lO 

0,18 

e assim, sucessivamente, e escreveu esses valores na metade superior 

da 1 inha correspondente ao elemento. 

2) Em seguida preencheu a coluna dos tempos mínimos, para d~ 

pois calcular a média dos tempos regulares, da seguinte -

forma: 

Elemento 28 + 32 + 30 + 30 30 Tr1 4 

Elemento 2 15 + 17 + 13 15 Tr
2 3 

Elemento 3 lO + 9 + 8 + 13 + 10 10 Tr
3 5 

Elemento 4 18 + 21 + 20 + 21 20=Tr4 4 

3) Depois calculou as permissões devido as operaçoes irreg~ 

lares, uti 1 izando a· expressão (12): 

Pirr (r Y mTr) 

(m + n) Tr 
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Elemento 1 

Elemento 2 

Elemento 3 

Elemento 4 

45 - 30 = _1_5_ = 10% 

5 X 30 150 

42 - 2 X 15 

5 X 15 

o - o 

5 X 1 o 

30 - 20 

5 X 20 

12 

75 
16% 

1 0% P i r r 4 

4) Em seguida, calculou o tempo-cronometrado TC, usando a ex 

pressao (13) 

TC Tr ( 1 + Pi rr ) 

TCl 30 (1 + 0,10) 30 X 1,10 33,0 

TC 2 1 5 ( 1 + 0 , 16) ] 5 x 1 , 1 6 1 7 , 4 

TC 3 1 o ( 1 + o 'o o) 1 o X 1 'o o 1 o 'o 

TC 4 20(1+0,10) 20xl,l0 22,0 

5) A partir do tempo cronometrado e de suas avaliações do 

rítmo, calculou o tempo-normal TN, usando a expressão 

TN TC 
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TNl 33,0 X 0,9 29,7 

TN2 17,4 X 1,0 17,4 

TN
3 

lO,Oxl,l 11,0 

TN4 22,0 x 0,9 19,8 

6) Em seguida, calculou o valor das o~a6 penm~4Õ~. 

a - permissão devido fadiga: 2 períodos de repouso de 15 

minutos cada. 

Pf 15 + 15 

500 
6% 

b - permissão devido esperas = 4% 

c - total das o~ pehm~4Õ~ = 6 + 4 = 10% 

7) Calculou, depois, o valor total das permissões: 

(1 + P) (1 + Pp) ( 1 + o , 1 o) ( 1 + o , o 4) = 1 , 144 

8) Multiplicando os tempos normais pelo valor total das pe~ 

missões, obteve o tempo padrão de cada elemento. 

TP 1 = 29,7 x 1,144 = 34,0 

17,4 X 1,144 19,9 

11 ,0 X 1,144 12,6 

TP 4 = 19,8 x 1,144 22,7 

9) O tempo-padrão da operaçao, ou do ciclo, obteve, por sim 

ples soma dos tempos padrÕes elementares: 
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TP 34,0 + 19,9 + 12,6 + 22,7 89,2 

10) Como de cada ciclo resulta uma so peça, o tempo-padrão -

da peça é igual ao da operação. 

TP 89,2/1 89,2 cmin. 0,892 min. 

11) A produção diária total é obtida dividindo~ jornada de 

trabalho por este tempo-padrão: 

produção di á ri a 

12) Resposta: 

500 min. 

0,892 min. 
560 peças 

O tempo-padrão para a operaçao 1107/3, torneamento doei 

xo n? 1107 da bomba n? ll, feito no torno HBX é 0,892 

min. 

Sua produção diária é de 560 .peças. 
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FOLHA PARA ESTUDO DE TEMPOS 

OPERAÇÃO: TORNEAR EIXO 1107 DA BOMBA N'? 11 RESUMO 
OP N'? 1107/3 TEMPO 

N'? ELEMENTOS NOME DA PEÇA: EIXO DA BOMBA N'? 11 N'?da PEÇA: 1107 NCflMAL 

NOME DA MlíQ: TORNO HBX N'? DA MlíQ: 78 ]-COLOCAR PEÇA NO TORNO 29,7 

NOME E N'? DO OPERADOR: SILVA - 114 
HOMEM IX] 2-DESBASTAR TODA SUPERFfCIE 17 '4 
MULHER 0 3-FACEAR 11 'o 

EXPERitNCIA NA TAREFA : 3 MESES MESTRE: CORREA 4-RETIRAR PEÇA DO TORNO 19,8 
N'? DE MlíQ. OPERADAS: UMA VELOC. DA MlíQ. N'?DO DPT0.235 

MATERIAL: BARRA AÇO 1045 9l 3/4" 
tSQ. DO LOCAL DE: TRABALHl 

' 

TEMPO PADRÃO POR CICLO: 89,2 cmin. 
N'? DE PEÇAS POR CICLO:! ~EI1.PADRÃ0 

'-
DESENHO DA PEÇA: 

1---1-- --r--r--r-- -- -- ----t t-r---
-- - --r---- -r--- ---t -- --- -f--1- T-t ~E v 

r--- ·-- ~- --- -- 1-- --- -~--- ------- t-
--- ---~ I-- - ---~ ~--- -t-f----1---1--1--- -

1-- - -I- --- - 1--- ---1-- --- t- - ---t-- +--1----- -+- - :· _·-·_-·-·-·-j-
DATA DO ESTUDO obse rvaclor APROVADO ~ 25 " 90 

~ 21 - AGOSTO 68 OI ivei ra 115 

NECEs- OUT~ PE_RMII! TEMPO 
SIIJAOES PER lS SOES 

f9>5(W SÓES TOTAIS PADRÃo 

4% 10% 1144 34 ,( 

4% 10% 1144 19 _q 

11% lO% 1144 12 .E 

4% 10% 1144 22 ,7 

P/PEÇA: 89 Zcmin. 

~ ----

I 



00 
o' 

ELEt1ENTOS VELOC AVAN 

l-COLOCAR PEÇA NO TORNO 
2- DESBASTAR TODA SúPERFfCIE 

3-FACEAR 

4-RETIRAR PEÇA DO TORNO 

ELEHENTOS E~~~A~~ps I ll?:l 1 +o era oes rre u ares 

LINHA SUPERIOR TEMPOS SUOTRAIOOS LINHA INFERIOR LEITURAS 085 P_()f' TEMPO MEDIA TOLERA! TEMPO 

MÍNIMO 
TEMPO CIA OR CRONO 

~ 2 3 4 56 7 8 9101112111415 CICLO 
REGULA IR REG. METRAIJ 

I 28 30 lO% 33.0 
1 13 15 16% 17.4 

I 8 I O O% I O. O 

I 18 20 lO% 22, o 

r---

ELEHENTOS DE CALC. FERRAHENTAS, GABARITOS CALIBRES, MODtLOS 

1NICIO 
TEMPO, UNIDADES 

Mt'O GERAL FIM INTI;RMEDIARIO ACABADAS 

AVALIA-
ÇAO TE tiPO 

RITMO NORMAL 

90% 29, 

100% 17. 4 

li O% li. o 

90~ 19 8~ 

TEMPO EFETIVO 
POR F€GA 
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